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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Aurélio  Nom  ura 

PROJETO DE LEI N° 
01 - PL 
01- 00845/2013 

Dispõe  sobre a instituição do Fundo 
Municipal de Políticas sobre Drogas, e dá  
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art.1° Fica instituído o Fundo Municipal de  Políticas  sobre Drogas — FUMPD, do 
Município  de São Paulo, com autonomia administrativa e financeira, nos limites da 
legislação em vigor. 

Parágrafo único. A vigência do Fundo de que trata o caput deste artigo será por , 
prazo indeterminado. 

Art. 2° 0 Fundo Municipal de  Políticas  sobre Drogas — FUMPD tem por objetivo 

possibilitar a  obtenção e a  administração  de recursos financeiros provenientes de: 	*i.> 

I -  doações  de pessoas físicas ou  jurídicas;  
Il - convênios, receitas de acordos ou termos de  cooperação;  
III - programas e projetos de que trata esta lei; 
IV — outros recursos que possam ser destinados ao Fundo. 

Art. 30  Os recursos obtidos pelo FUMPD  obedecerão  a  Legislação Federal, 
Estadual e a  Política  Municipal para a  área e serão destinados prioritariamente para: 

I — realizar programas de prevenção ao uso e abuso de drogas; 
Il — incentivar a  formação  de grupos de apoio para atendimento aos usuários de 
drogas e seus familiares; 
III — elaborar material pedagógico para divulgação junto a grupos de risco; 
IV — organizar seminários, conferências e congressos sobre o tema; 
V — financiar pesquisas cientificas que possam embasar a  implantação  -de . Rolitidas\c-1 

de Prevenção ao Uso ou Abuso de Drogas; e 
VI — atividades afetas a área da dependência química. 	 2 8 NU 2013  

7Viaduto Jacarei. 100 —  60  andar — sala 618 — Bela Vista — CEP 01319-900 — SP — Tel. 3396-4286 
nomuraecamara sp goy br 	 www aurehonomura.com.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

84
5/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 1



Segue(m) jun1aj7i, ncrta data, 

I document') 	 sob 

2_  a  3  _e 	de iffiormaço 

sob n ° 	. 	. 

d\ss: 	  
urar mretrrne 

Assisteriez Po 	_ tv 

M
at

ér
ia

 P
L 

84
5/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 2



r 	
Is 

1 Fis.)lha n° 	01— (le 

N° 	Á- R ,-(ç 

Aderla OCC12 ..7. 

13) 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura 

Art. 40  O Fundo Municipal de Políticas sobre Drogas — FUMPD poderá respaldar as 
ações afetas ao tema. 

Art. 50  A execução da presente lei correrá por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber em 90 
(noventa) dias após a sua publicação. 

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das sessões, 

AuréI41omura 
Ver ad r PSDB 
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SÃO PAULO 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura 

JUSTIFICATIVA PL N° /2013 

O debate sobre uso ou abuso de drogas licitas ou ilícitas deve ser feito pela 
sociedade paulista. 

Para tanto, importante se faz uma devida alocação de recursos públicos para o 
enfrentamento da questão. 

O Fundo Municipal de Políticas sobre Drogas apresenta-se como uma importante 
ferramenta para viabilização de políticas públicas sobre drogas, fomentando 
programas, projetos, pesquisas científicas, conferências, congressos, entre outras 
atividades afetas ao tema. 

Seus recursos poderão ainda respaldar ações na área da dependência química, nas 
questões ligadas a prevenção do uso e abuso de álcool e outras drogas e na 
implantação de Políticas Públicas de Drogas e Álcool no município de São Paulo. 

Ante ao exposto, considerando o interesse público da qual está revestida a proposta, 
conto com o apoio dos Nobres Pares na aprovação do presente projeto. 

Aurél .  Nomura 
Veríador PSDB 
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MARCO AURÉLIO CINIA 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Seguem juntatic(s) :::( 9) d:y...limento(s) de 
fls. 	S.  I f 3. s.p.02-2, 	 13 

Lívia Salomão NoL.iueira 
Técnico: Administrativo 

RF: 11.274 
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Proc. N°. 

CA12ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0845/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.qov.br  e no site www.orefeitura.so.gov .brilegislacão  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as restrições ao uso e 
à propaganda de produtos fumigeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e 
defensivos agrícolas; 

- Lei Federal n° 11.343, de 23 de agosto de 2006, que institui o Sistema Nacional de 
Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve medidas para a prevenção do uso 
indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas; 
estabelece normas para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de 
drogas; define crimes e dá outras providências; 

- Lei Estadual n° 12.258, de 9 de fevereiro de 2006, que dispõe sobre a prevenção, o 
tratamento e os direitos fundamentais dos usuários de drogas e dá outras 
providências; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — especialmente art. 221 a 229; 

- Lei Municipal n°10.971, de 13 de março de 1991, que institui a Semana de Defesa e 
Prevenção contra o Uso de Drogas e Tóxicos, no âmbito da rede municipal de ensino, 
e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.265, de 11 de dezembro de 1996, que proíbe a venda de bebidas 
alcoólicas às crianças e adolescentes nos estabelecimentos que especifica; 

-Lei Municipal n°12.281, de 19 de dezembro de 1996, que dispõe sobre a criação de 
Centros de Recuperação de Drogados, e dá outras providências; 	, 

-Lei Municipal n° 12.540, de 29 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a inclusão, no 
currículo escolar, de disciplina sobre os efeitos de substâncias que , causam 
dependência física e psicológica em seres humanos; 1 , 

-Lei Municipal n° 12,733, de 4 de setembro de 1998, que dá nova redação ao artigo 1° 
da Lei n° 12.265, de 11 de dezembro de 1996, e da outras providências; 

-Lei Municipal n° 13.210, de 13 de novembro de 2001, que dispõe, sobre a 
obrigatoriedade da aplicação do "Programa de Educação Especifiça Contra, os Males 
do Fumo, do Álcool e das Drogas", em todas .  as Escolas Públicas de Ensino 
Fundamental, da Rede Pública Municipal de Ensino de São Paulo; 

- Lei Municipal n°13.270, de 3 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de veicular, em espaços publicitários e em bilhetes utilizados nos transportes públicos 

r 
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Proc. N°. 

CANSARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

Livie Saio ão Nogueira 
RF 11.274 

municipais de passageiros, mensagens institucionais alertando sobre a prevenção da 
AIDS e sobre os males do fumo, do álcool e das drogas; 

-Lei Municipal n° 13.321, de 6 de fevereiro de 2002, que institui o Conselho Municipal 
de Políticas Públicas de Drogas e Álcool; 

- Lei Municipal n° 13.534, de 19 de março de 2003, que dispõe sobre a instalação, no 
âmbito do Município, de Programa de Prevenção e Orientação contra o uso de 
entorpecentes; 

- Lei Municipal n° 13.722, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Programa de 
Prevenção e Assistência Integral aos Dependentes Químicos no Município de São 
Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município; 

- Lei Municipal n° 14.420, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre a inclusão de 
conteúdo programático relativo à prevenção contra as drogas, no currículo das escolas 
da rede municipal de ensino; 

-Lei Municipal n° 14.450, de 22 de junho de 2007, que institui o Programa de Combate 
à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e Desestimulo ao seu consumo por Crianças e 
Adolescentes; 1 

I r 
- Lei Municipal n° 14.634,de 14 de dezembro de 2007, que altera a Lei n° 14.485, de 
19 de julho de 2007, com a finalidade de instituir o evento "Conscientização da 
Síndrome Alcoólica Fetal", a ser realizado, anualmente, no dia 27 de março; 

-Lei Municipal n° 15.122, de 22 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a realização do 
programa e campanha de atendimento e conscientilação no Município sobre os males 
e efeitos da ebriorexia (alcoolrexia); 

-Lei Municipal n° 15.250, de 26 de julho de 2010, que dispõe sobre a reserva de ala 
específica para atendimento de dependentes químicos nos hospitais ida ,Rede•
Municipal de Saúde, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.489, de 28 de novembro de 2011„ que altera a Lei n°14.465, de 
19 de julho de 2007, para incluir o Dia do Combate ao Crack, a ser celebrado 
anualmente no dia 15 de junho; 

1: 
- Resolução n° 1, de 6 de março de 2013, que, ,disprie i sobre g criação, no âmbito da 
Câmara Municipal de São Paulo, da Frente Parlamentar de Saúde Mental e Combate 
à Dependência Química, e dá outras providências; 

[1 	 : 

- Decreto Municipal n° 29.213, de 29 de outubro ,de 1990, que :  dispõe , sobre a 
sistemática de aplicações de recursos dos Fundos Municipais; 

' 	 7 
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CAPLIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Decreto Municipal n° 43.703, de 3 de setembro de 2003, que regulamenta a Lei n° 
13.534, de 19 de março de 2003, que dispõe sobre a instalação, no âmbito do 
Município, de Programa de Prevenção e Orientação contra o Uso de Entorpecentes, 
Alcoolismo e Drogas Afins; 

- Decreto Municipal n° 45.870, de 5 de maio de 2005, que regulamenta a Lei n° 
13.722, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Programa de Prevenção e Assistência 
Integral a Dependentes Químicos no Município de São Paulo; 

- PL 0078/11, que dispõe sobre parâmetros de atuação preventiva no combate aos 
entorpecentes, e dá outras providências; 

- PL 0204/11, que inclui o tópico "Perigos e Prevenção do Alcoolismo" no conteúdo 
programático das Escolas Municipais, e dá outras providências; 

- PL. 474/12, que dispõe sobre a criação de Comissões de Saúde Especializada em 
usuários de drogas, para atendimento de vítimas de drogas em geral, e em especial, 
do crack; 

- PL 0005/13, que dispõe sobre a criação e inclusão do programa "Projeto Cidadania 
Aprender Brincando", a ser implantado na rede de ensino público no Município de São 
Paulo, e dá outras providências (art. 1° também trata das drogas); 

- PL 144/13, que institui Palestras e Cartilhas sobre o uso Indevido de drogas; 	, 

- PL 145/13, que estabelece a Semana de Prevenção do Crack e outros entorpecentes 
nas Subprefeituras, Unidades Básicas de Saúde e Rede Municipal de Educação; 

- PL 262/13, que cria a Secretaria Municipal de Prevenção às Drogas, e dá outras 
providências; 

,  
- PL 520/13, que dispõe sobre a política municipal

: 
 de prevenção, tratamento e 

reinserção social de dependentes químicos; 

- PL 838/13, que dispõe sobre a obrigatoriedade de inserção de mensagem educativa 
em material escolar de prevenção e contra o consumo de álcool e drogas. 

.1 

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 21 de • neiro,de,2013, 

Christiana 	Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

; 
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Proc. N°. 

o2 

Ltvla Salomão Nogueira 
Ar mar.* 

Regulamento 

27.12.2000) 

05112/13 	 L9294 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.294. DE 15 DE JULHO DE 1996. 

Dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda de 
produtos furnigeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, 
terapias e defensivos agrícolas, nos termos do § 4° do art. 
220 da Constituição Federal. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1° O uso e a propaganda de produtos fumígeros, derivados ou não do tabaco, de bebidas alcoólicas, de 
medicamentos e terapias e de defensivos agrícolas estão sujeitos às restrições e condições estabelecidas por 
esta Lei, nos termos do § 4° do art. 220 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Consideram-se bebidas alcoólicas, para efeitos desta Lei, as bebidas potáveis com teor 

O lcoólico superior a treze graus Gay Lussac. 

Art. 22  É proibido o uso de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou qualquer outro produto fumigeno, 
derivado ou não do tabaco, em recinto coletivo fechado, privado ou público. (Redação dada cela Lei n° 12.546. 
de 2011) 

§ 1° Incluem-se nas disposições deste artigo as repartições públicas, os hospitais e postos de saúde, as 
salas de aula, as bibliotecas, os recintos de trabalho coletivo e as salas de teatro e cinema. 

teeervecta-aos-fementes7 

  

 

: • - - • • - • 	• 

  

§ 22  É vedado o uso dos produtos mencionados no caput nas aeronaves e veículos de transporte coletivo. 
(Redação dada vela Medida Provisória n°2.190-34. de 2001) 

§ 3° Considera-se recinto coletivo o local fechado, de acesso público, destinado a permanente utilização 
simultânea por érias pessoas. 	(Incluído Dela Lei n° 12.546. de 2011) 

Art. 3° É vedada, em todo o território nacional, a propaganda comercial de cigarros, cigarrilhas, charutos, 
cachimbos ou qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, com exceção apenas da exposição 
dos referidos produtos nos locais de vendas, desde que acompanhada das cláusulas de advertência a que se 
referem os §§ 22, 32  e 42  deste artigo e da respectiva tabela de preços, que deve incluir o preço mínimo de venda 
no varejo de cigarros classificados no código 2402.20.00 da Tipi, vigente à época, conforme estabelecido pelo 
Poder Executivo. (Redação dada oela Lei n° 12.546, de 2011) 
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§ 1° A propaganda comercial dos produtos referidos neste artigo deverá ajustar-se a 

I - não sugerir o consumo exagerado ou irresponsável, nem a indução ao bem-es 
associação a celebrações cívicas ou religiosas; 

II - não induzir as pessoas ao consumo, atribuindo aos produtos propriedades calmantes ou estimulantes, 
que reduzam a fadiga ou a tensão, ou qualquer efeito similar, 

III - não associar idéias ou imagens de maior êxito na sexualidade das pessoas, insinuando o aumento de 
virilidade ou feminilidade de pessoas fumantes; 

• • 	• 	• 	• • • • 1, • • • ..... 	• 	 • 
feeeis-eu-situações-perigeses-etrifegaist 

IV - não associar o uso do produto à prática de atividades esportivas, olímpicas ou não, nem sugerir ou 
induzir seu consumo em locais ou situações perigosas, abusivas ou ilegais* (Redação dada pela Lei n° 10.167, 
de 27.12.2000) 

V - não empregar imperativos que induzam diretamente ao consumo; 

onern-ereles dirigir se. 

VI - não incluir a participação de crianças ou adolescentes.(Redacão dada Dela Lei n° 10.167. de 
27.12.2000) 

da afirmaçAc 'O Ministétio da Caúde Àt.erte": 

III fumar durante a gravidez pode prejudicara bebé; 
--&—qeern-furvie-edeece-retais-de-áfeera-de-estêmeget 
—1~e-fumar nit presença-decriançaer 
—V1--4erneeptettea-diterses-nteles-à-eueseérde 

§ 22  A propaganda conterá, nos meios de comunicação e em função de suas características, advertência, 
sempre que possível falada e escrita, sobre os malefícios do fumo, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e 

eyefensivos agrícolas, segundo frases estabelecidas pelo Ministério da Saúde, usadas seqüencialmente, de forma 
simultânea ou rotativa. (Redacão dada Dela Medida Provisória n° 2.190-34. de 2001) 

ne-peregrafe-efrieSOP: 

RF 11.274 

 

• al-natra-l•  tr.1.•-• 	 :2annyn  •• • arr ^: Ák:ã 

 

§ 32  As embalagens e os maços de produtos fumígenos, com exceção dos destinados à exportação, e o 

material de propaganda referido no caput deste artigo conterão a advertência mencionada no § 2 2  acompanhada 
de imagens ou figuras que ilustrem o sentido da mensagem. (Redação dada Dela Medida Provisória n° 2.190-34.  
de 2001) 

§ 4° Nas embalagens, as cláusulas de advertência a que se refere o § 2° deste artigo serão 
seqüencialmente usadas, de forma simultânea ou rotativa, nesta última hipótese devendo variar no máximo a 
cada cinco meses, inseridas, de forma legível e ostensivamente destacada, em uma das laterais dos maços, 
carteiras ou pacotes que sejam habitualmente comercializados diretamente ao consumidor. 

IMMN. ana I to.g ov. bricc i I _0311ei sA 9294.hlm 
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Folha 	 
Proc. N°. 

• &ria; il•11;e:km mu É. mo.=  izats.--it■trumanaws: 

§ 5° Nas embalagens de produtos fumigenos vendidas diretamente ao consumidor, as cláusulas de 

advertência a que se refere o § 2 2  deste artigo serão sequencialmente usadas, de forma simultânea ou rotativa, 
nesta última hipótese devendo variar no máximo a cada 5 (cinco) meses, inseridas, de forma legível e 
ostensivamente destacada, em 100% (cem por cento) de sua face posterior e de uma de suas laterais. 
(Redacão dada Dela Lei n° 12.546. de 2011) 

§ 62  A partir de 1 2  de janeiro de 2016, além das cláusulas de advertência mencionadas no § 5 2  deste 
artigo, nas embalagens de produtos furnigenos vendidas diretamente ao consumidor também deverá ser impresso 
um texto de advertência adicional ocupando 30% (trinta por cento) da parte inferior de sua face frontal. 
(Incluído Dela Lei n° 12.546. de 2011) 

§ 72  (VETADO). 	(Incluído Dela Lei n°12.546. de 2011) 

Art. 32-A Quanto aos produtos referidos no art. 2 2  desta Lei, são proibidos: (Artiao incluído Dela Lei n° 
10.167. de 27.12.2000) 

1— a venda por via postal .  (Inciso incluído Dela Lei n° 10.167, de 27.12.2000) 

II — a distribuição de qualquer tipo de amostra ou brinde' (Inciso incluído Dela Lei n° 10.167. de 
27.12.2000) 

III — a propaganda por meio eletrônico, inclusive intemet .  (Inciso incluído Dela Lei n° 10.167. de 
27.12,20001 

IV — a realização de visita promocional ou distribuição gratuita em estabelecimento de ensino ou local 
público; (Inciso incluído Dela Lei n° 10.167. de 27.12.2000) 

V — o patrocínio de atividade cultural ou esportiva; (Inciso incluído Dela Lei n° 10,167. de 27.12.2000) 

VI — a propaganda fixa ou móvel em estádio, pista, palco ou local similar (Inciso incluído Dela Lei n° 
10.167. de 27,12.2000)  

VII — a propaganda indireta contratada, também denominada merchandising, nos programas produzidos no 
Ajais após a publicação desta Lei, em qualquer horário' (Inciso incluído Dela Lei n° 10.167. de 27.12.2000) 
199  

 

• • • 

 

• • • • ILLILLUL‘SY2.1M•Sylle 

 

    

      

10.167. de 

     

VIII — a comercialização em estabelecimento de ensino, em estabelecimento de saúde e em órgãos ou 
entidades da Administração Pública; (Redacão dada Dela Lei n° 10.702, de 14.7.2003) 

IX— a venda a menores de dezoito anos. (Incluído Dela Lei n° 10.702. de 14.7.2003) 

C-74272000)  

§ 1 2  Até 30 de setembro de 2005, o disposto nos incisos V e VI não se aplica no caso de eventos 
esportivos internacionais que não tenham sede fixa em um único país e sejam organizados ou realizados por 
instituições estrangeiras.(Renumerado e alterado Dela Lei n° 10,702, de 14.7.2003) 

§ 22  É facultado ao Ministério da Saúde afixar, nos locais dos eventos esportivos a que se refere o § 1 2 , 
propaganda fixa com mensagem de advertência escrita que observará os conteúdos a que se refere o § 2 2  do art. 
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39C, cabendo aos responsáveis pela sua organização assegurar os locais para a refericre2 1. ,. 
Lei n° 10.702, de 14.7.2003)  

ff 

   

LiVilt Salomão Nogueira 

Art. 32-B Somente será permitida a comercialização de produtos fumígenos que ofZrenleinre4m sua 
embalagem a identificação junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária, na forma do regulamento.fArtiao 
incluído pela Lei n° 10.167, de 27.12.2000) 

Art. 32C A aplicação do disposto no § 1 2  do art. 32A, bem como a transmissão ou retransmissão, por 
televisão, em território brasileiro, de eventos culturais ou esportivos com imagens geradas no estrangeiro 
patrocinados por empresas ligadas a produtos fumígeros, exige a wiculação gratuita pelas emissoras de 
televisão, durante a transmissão do evento, de mensagem de advertência sobre os malefícios do fumo. fIncluído 
pela Lei n° 10.702. de 14.7.2003) 

§ 12  Na abertura e no encerramento da transmissão do evento, será veiculada mensagem de advertência, 
cujo conteúdo será definido pelo Ministério da Saúde, com duração não inferior a trinta segundos em cada 
inserção. fincluido pela Lei n° 10.702, de 14.7.2003) 

§ 22  A cada intervalo de quinze minutos será veiculada, sobreposta à respectiva transmissão, mensagem 
de advertência escrita e falada sobre os malefícios do fumo com duração não inferior a quinze segundos em cada 
inserção, por intermédio das seguintes frases e de outras a serem definidas na regulamentação, usadas 

,mseqüencialmente, todas precedidas da afirmação "O Ministério da Saúde adverte": (Incluído pela Lei n° 10.702. 
Vde 14.7.2003) 

I - "fumar causa mau hálito, perda de dentes e câncer de boca" -  (Incluído pela Lei n° 10.702. de 14.7.2003) 

II - "fumar causa câncer de pulmão" -  fIncluido Dela Lei n° 10.702. de 14.7.2003) 

III - "fumar causa Miado do coração" .  (Incluído oela Lei n° 10.702. de 14.7.2003) 

IV -"fumar na gravidez prejudica o bebê" -  (Incluído Dela Lei n° 10.702. de 14.7.2003) 

V - "em gestantes, o cigarro provoca partos prematuros, o nascimento de crianças com peso abaixo do 
normal e facilidade de contrair asma" -  (Incluído Dela Lei n° 10.702. de 14.7.2003) 

VI - "crianças começam a fumar ao verem os adultos fumando" .  (Incluído Dela Lei n° 10.702. de 14.7.2003) 

VII - "a nicotina é droga e causa dependência" .  e (Incluído Dela Lei n° 10.702. de 14.7.2003) 

o VIII - "fumar causa impotência sexual". (Incluído pela Lei n° 10.702. de 14.7.2003)  

§ 32  Considera-se, para os efeitos desse artigo, integrantes do evento os treinos livres ou oficiais, os 
ensaios, as reapresentações e os compactos. ¡Incluído Dela Lei n° 10.702. de 14.7.2003) 

Art. 4° Somente será permitida a propaganda comercial de bebidas alcoólicas nas emissoras de rádio e 
televisão entre as Ánte e uma e as seis horas. 

§ 1° A propaganda de que trata este artigo não poderá associar o produto ao esporte olímpico ou de 
competição, ao desempenho saudável de qualquer atividade, à condução de veículos e a imagens ou idéias de 
maior êxito ou sexualidade das pessoas. 

§ 2° Os rótulos das embalagens de bebidas alcoólicas conterão advertência nos seguintes termos: "Evite o 
Consumo Excessivo de Álcool". 

Art. 42-A. Na parte intema dos locais em que se vende bebida alcoólica, deverá ser afixado advertência 
escrita de forma legível e ostensiva de que é crime dirigir sob a influência de álcool, punível com detenção. 
(Incluído nela Lei n° 11.705, de 2008) 

Art. 5° As chamadas e caracterizações de patrocínio dos produtos indicados nos arts. 2° e 4° , para 
eventos alheios à programação normal ou rotineira das emissoras de rádio e televisão, poderão ser feitas em 
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qualquer horário, desde que identificadas apenas com a marca ou slogan do produto,Fsmnpostm 
consumo. 

 

-ZG,111, 	• c: 
 

Lívia saiam - • 41 1-ledra 
§ 1° As restrições deste artigo aplicam-se à propaganda estática existente em eigdial: 22ulos de 

competição e locais similares. 

§ 2° Nas condições do caput, as chamadas e caracterizações de patrocínio dos produtos estarão liberados 
da exigência do § 20 do art. 3° desta Lei. 

Art. 6° É vedada a utilização de trajes esportivos, relativamente a esportes olímpicos, para veicular a 
propaganda dos produtos de que trata esta Lei. 

Art. 7° A propaganda de medicamentos e terapias de qualquer tipo ou espécie poderá ser feita em 
publicações especializadas dirigidas direta e especificamente a profissionais e instituições de saúde. 

§ 1° Os medicamentos anódinos e de venda livre, assim classificados pelo órgão competente do Ministério 
da Saúde, poderão ser anunciados nos órgãos de comunicação social com as advertências quanto ao seu 
abuso, conforme indicado pela autoridade classificatória. 

§ 2° A propaganda dos medicamentos referidos neste artigo não poderá conter afirmações que não sejam 
passíveis de comprovação científica, nem poderá utilizar depoimentos de profissionais que não sejam legalmente °qualificados para fazê-lo. 

§ 3° Os produtos fitoterápicos da flora medicinal brasileira que se enquadram no disposto no § 1° deste 
artigo deverão apresentar comproxeção científica dos seus efeitos terapêuticos no prazo de cinco anos da 
publicação desta Lei, sem o que sua propaganda será automaticamente vedada. 

§ 42  É permitida a propaganda de medicamentos genéricos em campanhas publicitárias patrocinadas pelo 
Ministério da Saúde e nos recintos dos estabelecimentos autorizados a dispensá-los, com indicação do 
medicamento de referência. 'Incluído Dela Medida Provisória n° 2.190-34. de 2001) 

§ 5° Toda a propaganda de medicamentos conterá obrigatoriamente advertência indicando que, a 
persistirem os sintomas, o médico deverá ser consultado. (Renumerado dela Medida Provisória n° 2.190-34, de 
2001) 

Art. 8° A propaganda de defensivos agrícolas que contenham produtos de efeito tóxico, mediato ou 
imediato, para o ser humano, deverá restringir-se a programas e publicações dirigidas aos agricultores e 
pecuaristas, contendo completa explicação sobre a sua aplicação, precauções no emprego, consumo ou 
utilização, segundo o que dispuser o órgão competente do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, sem 

C:prejuízo das normas estabelecidas pelo Ministério da Saúde ou outro órgão do Sistema Único de Saúde. 

Art. 92  Aplicam-se ao infrator desta Lei, sem prejuízo de outras penalidades previstas na legislação em 
vigor, especialmente no Código de Defesa do Consumidor e na Legislação de Telecomunicações, as seguintes 
sanções:(Redação dada Dela Lei n° 10.167. de 27.12.2000) 

I - advertência; 

II - suspensão, no veiculo de divulgação da publicidade, de qualquer outra propaganda do produto, por prazo 
de até trinta dias; 

III - obrigatoriedade de veiculação de retificação ou esclarecimento para compensar propaganda distorcida 
ou de má-fé; 

IV - apreensão do produto; 

www.planalto.gov.tx/cciÁl  03/Ieis/19294.htrn 
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V — multa, de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reff0h 
capacidade econômica do infrator fRedacão dada Dela Lei n° 10.167. de 27.12.2000)  Pme• 14°.  

.LN.la Saiomao Nogueira 
VI — suspensão da programação da emissora de rádio e televisão, pelo tempo de dez Ffinutesszpor cada 

minuto ou fração de duração da propaganda transmitida em desacordo com esta Lei, observando-se o mesmo 
horário. !Inciso incluído Dela Lei n° 10.167. de 27.12.20001 

VII — no caso de violação do disposto no inciso IX do artigo 32A, as sanções previstas na 1„.ta2  6.437. de 
20 de acosto de 1977  sem prejuízo do disposto no art. 243 da Lei n2  8.069. de 13 de julho de 1990. (Incluído 
pela Lei n° 10.702. de 14.7.2003) 

§ 1° As sanções previstas neste artigo poderão ser aplicadas gradativamente e, na reincidência, 
cumulativamente, de acordo com as especificidade do infrator. 

§ 2° Em qualquer caso, a peça publicitária fica definitivamente vetada. 

e-pele-vefebie-tieternertieação-utiliteele: 

§ 32  Considera-se infrator, para os efeitos desta Lei, toda e qualquer pessoa natural ou jurídica que, de 
forma direta ou indireta, seja responsável pela divulgação da peça publicitária ou pelo respectivo veículo de 

Comunicação.fRedação dada oda Lei n° 10.167. de 27.12.20001 

§ 42  Compete à autoridade sanitária municipal aplicar as sanções previstas neste artigo, na forma do art. 12 

da Lei n2  6.437. de 20 de acosto de 1977  ressalvada a competência exclusiva ou concorrente: (Parágrafo 
incluído Dela Lei n° 10.167. de 27.12.2000) 

I — do órgão de vigilância sanitária do Ministério da Saúde, inclusive quanto às sanções aplicáveis às 
agências de publicidade, responsáveis por propaganda de âmbito nacional' (Inciso incluído Dela Lei n° 10.167. de 
27.12.20001 

II — do órgão de regulamentação da aviação civil do Ministério da Defesa, em relação a infrações verificadas 
no interior de aeronaves; (Inciso incluído pela Lei n° 10.167 de 27.12.2000) 

III — do órgão do Ministério das Comunicações responsável pela fiscalização das emissoras de rádio e 
televisão .  (Inciso incluído Dela Lei n° 10.167. de 27.12.2000) 

IV — do órgão de regulamentação de transportes do Ministério dos Transportes, em relação a infrações 
rpconidas no interior de transportes rodoviários, ferroviários e aquaviários de passageiros. (Inciso incluído Dela Lei 
wn° 10.167, de 27.12.2000) 

§ 52  O Poder Executivo definirá as competências dos órgãos e entidades da administração federal 
encarregados em aplicar as sanções deste artigo. (Incluído Dela Lei n° 10.702. de 14.7.2003) 

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo máximo de sessenta dias de sua publicação. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 15 de julho de 1996; 175° da Independência e 108° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Nelson A. Jobin 
Ar/indo Porto 
Adib Jatene 
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Presidência da RepúblicaP' N  
Lívia Sa 

R F 11.274 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 
Casa Civil 

05/12/13 	 Lei n° 11.343 

LEI N° 11.343. DE 23 DE AGOSTO DE 2006. 

Mensaaem de veto 

Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre 
Drogas - Sisnad; prescreve medidas para prevenção do 
uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e 
dependentes de drogas; estabelece normas para 
repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito 
de drogas; define crimes e dá outras providências. 

Reaulamento 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

-ftruLo 1 

o 
	 DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve 
medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas; 
estabelece normas para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas e define crimes. 

Parágrafo único. Para fins desta Lei, consideram-se como drogas as substâncias ou os produtos capazes 
de causar dependência, assim especificados em lei ou relacionados em listas atualizadas periodicamente pelo 
Poder Executivo da União. 

Art. 22  Ficam proibidas, em todo o território nacional, as drogas, bem como o plantio, a cultura, a colheita 
e a exploração de vegetais e substratos dos quais possam ser extraídas ou produzidas drogas, ressalvada a 
hipótese de autorização legal ou regulamentar, bem como o que estabelece a Convenção de Viena, das Nações 
Unidas, sobre Substâncias Psicotrópicas, de 1971, a respeito de plantas de uso estritamente ritualístico-
religioso. 

Parágrafo único. Pode a União autorizar o plantio, a cultura e a colheita dos vegetais referidos no caput 
deste artigo, exclusivamente para fins medicinais ou científicos, em local e prazo predeterminados, mediante 

(realização, respeitadas as ressalvas supramencionadas. 

itruLo II 

DO SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS 

Art. 32  O Sisnad tem a finalidade de articular, integrar, organizar e coordenar as atividades relacionadas 
COM: 

I - a prevenção do uso indevido, a atenção e a reinserção social de usuários e dependentes de drogas; 

II - a repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito de drogas. 

CAPITULO I 

DOS PRINCÍPIOS E DOS OBJETIVOS 

DO SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS 

Art. 42  São princípios do Sisnad: 
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I - o respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana, especialmente quanto Feiltaaautonomia e à suai  
liberdade; 	 Proc. N"t.afe_ 

II - o respeito à di 	 Lívia Salomão Nogueira versidade e às especificidades populacionais existentes; 	 RF 1L274 

III - a promoção dos valores éticos, culturais e de cidadania do povo brasileiro, reconhecendo-os como 
fatores de proteção para o uso indevido de drogas e outros comportamentos correlacionados; 

IV - a promoção de consensos nacionais, de ampla participação social, para o estabelecimento dos 
fundamentos e estratégias do Sisnad; 

V - a promoção da responsabilidade compartilhada entre Estado e Sociedade, reconhecendo a importância 
da participação social nas atividades do Sisnad; 

VI - o reconhecimento da intersetorialidade dos fatores correlacionados com o uso indevido de drogas, com 
a sua produção não autorizada e o seu tráfico ilícito; 

VII - a integração das estratégias nacionais e internacionais de prevenção do uso indevido, atenção e 
reinserção social de usuários e dependentes de drogas e de repressão à sua produção não autorizada e ao seu 
tráfico ilícito; 

VIII - a articulação com os órgãos do Ministério Público e dos Poderes Legislativo e Judiciário visando à Cooperação mútua nas atividades do Sisnad; 

IX - a adoção de abordagem multidisciplinar que reconheça a interdependência e a natureza complementar 
das atividades de prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas, 
repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito de drogas; 

X- a observância do equilíbrio entre as atividades de prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social 
de usuários e dependentes de drogas e de repressão à sua produção não autorizada e ao seu tráfico ilícito, 
visando a garantir a estabilidade e o bem-estar social; 

XI - a observância às orientações e normas emanadas do Conselho Nacional Antidrogas - Conad. 

Art. 52  O Sisnad tem os seguintes objetivos .  

I - contribuir para a inclusão social do cidadão, visando a tomá-lo menos vulnerável a assumir 
comportamentos de risco para o uso indevido de drogas, seu tráfico ilícito e outros comportamentos 
correlacionados; 

o 	
II - promover a construção e a socialização do conhecimento sobre drogas no país; 

III - promover a integração entre as políticas de prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de 
usuários e dependentes de drogas e de repressão à sua produção não autorizada e ao tráfico ilícito e as políticas 
públicas setoriais dos órgãos do Poder Executivo da União, Distrito Federal, Estados e Municípios; 

IV - assegurar as condições para a coordenação, a integração e a articulação das atividades de que trata o 

art. 32  desta Lei. 

CAPITULO II 

DA COMPOSIÇÃO E DA ORGANIZAÇÃO 

DO SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS 

Art. 62  IVETADO) 

Art. 72  A organização do Sisnad assegura a orientação central e a execução descentralizada das 
atividades realizadas em seu âmbito, nas esferas federal, distrital, estadual e municipal e se constitui matéria 
definida no regulamento desta Lei. 
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05/12/13 	 Lei n°11.343 

Art. 82  (VETADO)  Folha 
Proc. No. 

CAPITULO III 	 Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

(VETADO)  

Art. 92  (VETADO)  

Art. 10. (VETADO)  

Art. 11. (VETADO)  

Art. 12. (VETADO)  

Art. 13. (VETADO)  

Art. 14. NETADO) 

CAPITULO IV 

DA COLETA, ANÁLISE E DISSEMINAÇÃO DE INFORMAÇÕES 

SOBRE DROGAS 

Art. 15. (VETADO) 

Art. 16. As instituições com atuação nas áreas da atenção à saúde e da assistência social que atendam 
usuários ou dependentes de drogas devem comunicar ao órgão competente do respectivo sistema municipal de 
saúde os casos atendidos e os óbitos ocorridos, preservando a identidade das pessoas, conforme orientações 
emanadas da União. 

Art. 17. Os dados estatísticos nacionais de repressão ao tráfico ilícito de drogas integrarão sistema de 
informações do Poder Executivo. 

TÍTULO III 

DAS ATIVIDADES DE PREVENÇÃO DO USO INDEVIDO, ATENÇÃO E 

REINSERÇÃO SOCIAL DE USUÁRIOS E DEPENDENTES DE DROGAS 

CAPITULO I 

DA PREVENÇÃO 

Art. 18. Constituem atividades de prevenção do uso indevido de drogas, para efeito desta Lei, aquelas 
direcionadas para a redução dos fatores de vulnerabilidade e risco e para a promoção e o fortalecimento dos 
fatores de proteção. 

Art. 19. As atividades de prevenção do uso indevido de drogas devem observar os seguintes princípios e 
diretrizes: 

I - o reconhecimento do uso indevido de drogas como fator de interferência na qualidade de vida do indivíduo 
e na sua relação com a comunidade à qual pertence; 

II - a adoção de conceitos objetivos e de fundamentação cientifica como forma de orientar as ações dos 
senAços públicos comunitários e privados e de evitar preconceitos e estigmatização das pessoas e dos serviços 
que as atendam; 

III - o fortalecimento da autonomia e da responsabilidade individual em relação ao uso indevido de drogas; 
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05/12/13 	 Lei n°11.343 

IV - o compartilhamento de responsabilidades e a colaboração mútua com as instituições do setor privado 
com os diversos segmentos sociais, incluindo usuários e dependentes de drogas e 
meio do estabelecimento de parcerias; 

Lbria Salomão Nogueira 
V - a adoção de estratégias preventivas diferenciadas e adequadas às especificidades Sitelottfilikelis das 

diversas populações, bem como das diferentes drogas utilizadas; 

VI - o reconhecimento do "não-uso", do "retardamento do uso" e da redução de riscos como resultados 
desejáveis das atividades de natureza preventiva, quando da definição dos objetivos a serem alcançados; 

VII - o tratamento especial dirigido às parcelas mais vulneráveis da população, levando em consideração as 
suas necessidades especificas; 

VIII - a articulação entre os serviços e organizações que atuam em atividades de prevenção do uso indevido 
de drogas e a rede de atenção a usuários e dependentes de drogas e respectivos familiares; 

IX - o investimento em altemativas esportivas, culturais, artísticas, profissionais, entre outras, como forma 
de inclusão social e de melhoria da qualidade de ida; 

X- o estabelecimento de políticas de formação continuada na área da prevenção do uso indevido de drogas 
para profissionais de educação nos 3 (três) níveis de ensino; 

O Xl - a implantação de projetos pedagógicos de prevenção do uso indevido de drogas, nas instituições de 
ensino público e privado, alinhados às Diretrizes Curriculares Nacionais e aos conhecimentos relacionados a 
drogas; 

XII - a observância das orientações e normas emanadas do Conad; 

XII - o alinhamento às diretrizes dos órgãos de controle social de políticas setoriais específicas. 

Parágrafo único. As atividades de prevenção do uso indevido de drogas dirigidas à criança e ao adolescente 
deverão estar em consonância com as diretrizes emanadas pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - Conanda. 

CAPITULO II 

DAS ATIVIDADES DE ATENÇÃO E DE REINSERÇÃO SOCIAL 

DE USUÁRIOS OU DEPENDENTES DE DROGAS 

o Art. 20. Constituem atividades de atenção ao usuário e dependente de drogas e respectivos familiares, para 
efeito desta Lei, aquelas que visem à melhoria da qualidade de vida e à redução dos riscos e dos danos 
associados ao uso de drogas. 

Art. 21. Constituem atividades de reinserção social do usuário ou do dependente de drogas e respectivos 
familiares, para efeito desta Lei, aquelas direcionadas para sua integração ou reintegração em redes sociais. 

Art. 22. As atividades de atenção e as de reinserção social do usuário e do dependente de drogas e 
respectivos familiares devem observar os seguintes princípios e diretrizes: 

I - respeito ao usuário e ao dependente de drogas, independentemente de quaisquer condições, observados 
os direitos fundamentais da pessoa humana, os princípios e diretrizes do Sistema único de Saúde e da Política 
Nacional de Assistência Social; 

II - a adoção de estratégias diferenciadas de atenção e reinserção social do usuário e do dependente de 
drogas e respectivos familiares que considerem as suas peculiaridades socioculturais; 

III - definição de projeto terapêutico individualizado, orientado para a inclusão social e para a redução de 
riscos e de danos sociais e à saúde; 

IV - atenção ao usuário ou dependente de drogas e aos respectivos familiares, sempre que possível, de 
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forma multidisciplinar e por equipes multiprofissionais; 
Folha 	  
Proc. N°. 

V - observância das orientações e normas emanadas do Conad; 	 Lívia Sa omão Nogueira 
RF 11.274 

VI - o alinhamento às diretrizes dos órgãos de controle social de políticas setoriais especificas. 

Art. 23. As redes dos serviços de saúde da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios 
desenvolverão programas de atenção ao usuário e ao dependente de drogas, respeitadas as diretrizes do 
Ministério da Saúde e os princípios explicitados no art. 22 desta Lei, obrigatória a previsão orçamentária 
adequada. 

Art. 24. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão conceder beneficios às 
instituições privadas que desenvolverem programas de reinserção no mercado de trabalho, do usuário e do 
dependente de drogas encaminhados por órgão oficial. 

Art. 25. As instituições da sociedade civil, sem fins lucrativos, com atuação nas áreas da atenção à saúde 
e da assistência social, que atendam usuários ou dependentes de drogas poderão receber recursos do Funad, 
condicionados à sua disponibilidade orçamentária e financeira. 

Art. 26. O usuário e o dependente de drogas que, em razão da prática de infração penal, estiverem 
cumprindo pena privativa de liberdade ou submetidos a medida de segurança, têm garantidos os serviços de °atenção à sua saúde, definidos pelo respectivo sistema penitenciário. 

CAPITULO III 

DOS CRIMES E DAS PENAS 

Art. 27. As penas previstas neste Capitulo poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, bem como 
substituídas a qualquer tempo, ouvidos o Ministério Público e o defensor. 

Art. 28. Quem adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, para consumo pessoal, 
drogas sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar será submetido às seguintes 
penas: 

I - advertência sobre os efeitos das drogas; 

II - prestação de serviços à comunidade; 

III - medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo. 

§1 2  As mesmas medidas submete-se quem, para seu consumo pessoal, semeia, cultiva ou colhe plantas 
destinadas à preparação de pequena quantidade de substância ou produto capaz de causar dependência fisica 
ou psíquica. 

§ 22  Para determinar se a droga destinava-se a consumo pessoal, o juiz atenderá à natureza e à 
quantidade da substância apreendida, ao local e às condições em que se desenvolveu a ação, às circunstâncias 
sociais e pessoais, bem como à conduta e aos antecedentes do agente. 

§ 312  As penas previstas nos incisos II e III do caput deste artigo serão aplicadas pelo prazo máximo de 5 
(cinco) meses. 

§ 4Q Em caso de reincidência, as penas previstas nos incisos II e III do caput deste artigo serão aplicadas 
pelo prazo máximo de 10 (dez) meses. 

§ 52  A prestação de serviços à comunidade será cumprida em programas comunitários, entidades 
educacionais ou assistenciais, hospitais, estabelecimentos congêneres, públicos ou privados sem fins lucrativos, 
que se ocupem, preferencialmente, da prevenção do consumo ou da recuperação de usuários e dependentes de 
drogas. 

§ 62  Para garantia do cumprimento das medidas educativas a que se refere o caput, nos incisos I, II e III, a 
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que injustificadamente se recuse o agente, poderá o juiz submetê-lo, sucessivamente a: Folha 
Proc. N°. 

I - admoestação verbal; 

II - multa. 

§ 72  O juiz determinará ao Poder Público que coloque à disposição do infrator, gratuitamente, 
estabelecimento de saúde, preferencialmente ambulatorial, para tratamento especializado. 

Art. 29. Na imposição da medida educativa a que se refere o inciso II do § 6 2  do art. 28, o juiz, atendendo à 
reprovabilidade da conduta, fixará o número de dias-multa, em quantidade nunca inferior a 40 (quarenta) nem 
superior a 100 (cem), atribuindo depois a cada um, segundo a capacidade econômica do agente, o valor de um 
trinta aros até 3 (três) rezes o valor do maior salário mínimo. 

Parágrafo único. Os valores decorrentes da imposição da multa a que se refere o § 82 do art. 28 serão 
creditados à conta do Fundo Nacional Antidrogas. 

Art. 30. Prescrevem em 2 (dois) anos a imposição e a execução das penas, observado, no tocante à 
interrupção do prazo, o disposto nos arts. 107 e seguintes do Código Penal. 

TITULO IV 

o 	
DA REPRESSÃO A PRODUÇÃO NÃO AUTORIZADA 

E AO -TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 31. É indispensável a licença prévia da autoridade competente para produzir, extrair, fabricar, 
transformar, preparar, possuir, manter em depósito, importar, exportar, reexportar, remeter, transportar, expor, 
oferecer, render, comprar, trocar, ceder ou adquirir, para qualquer fim, drogas ou matéria-prima destinada à sua 
preparação, observadas as demais exigências legais. 

Art. 32. As plantações ilícitas serão imediatamente destruídas pelas autoridades de polícia judiciária, que 
recolherão quantidade suficiente para exame pericial, de tudo lavrando auto de levantamento das condições 
encontradas, com a delimitação do local, asseguradas as medidas necessárias para a preservação da prova. 

O § 1 2  A destruição de drogas far-se-á por incineração, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, guardando-se as 
amostras necessárias à preservação da proa. 

§ 22  A incineração prevista no § 1 2  deste artigo será precedida de autorização judicial, ouvido o Ministério 
Público, e executada pela autoridade de polícia judiciária competente, na presença de representante do 
Ministério Público e da autoridade sanitária competente, mediante auto circunstanciado e após a perícia 
realizada no local da incineração. 

§ 32  Em caso de ser utilizada a queimada para destruir a plantação, observar-se-á, além das cautelas 

necessárias à proteção ao meio ambiente, o disposto no Decreto n 2  2.661. de 8 de julho de 1998, no que couber, 
dispensada a autorização prévia do órgão próprio do Sistema Nacional do Meio Ambiente - Sisnama. 

§ 42  As glebas cultivadas com plantações ilícitas serão expropriadas, conforme o disposto no art. 243 da 
Constituição Federal de acordo com a legislação em vigor. 

CAPFR)L0 II 

DOS CRIMES 

Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, render, expor à renda, oferecer, ter 
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em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a 
ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legalli30:iregig 

1 o
eum 	os  Nogueira 

Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos} alviia.5111M"aa9mil 

§ 12  Nas mesmas penas incorre quem: 

I - importa, exporta, remete, produz, fabrica, adquire, vende, expõe à venda, oferece, fornece, tem em 
depósito, transporta, traz consigo ou guarda, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar, matéria-prima, insumo ou produto químico destinado à preparação de 
drogas; 

II - semeia, cultiva ou faz a colheita, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar, de plantas que se constituam em matéria-prima para a preparação de drogas; 

III - utiliza local ou bem de qualquer natureza de que tem a propriedade, posse, administração, guarda ou 
vigilância, ou consente que outrem dele se utilize, ainda que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo 
com determinação legal ou regulamentar, para o tráfico ilícito de drogas. 

o 
	§ 22  Induzir, instigar ou auxiliar alguém ao uso indevido de droga: 	(Vide ADI n° 4.274) 

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa de 100 (cem) a 300 (trezentos) dias-multa. 

§ 32  Oferecer droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu relacionamento, para juntos a 
consumirem: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, e pagamento de 700 (setecentos) a 1.500 (mil e 
quinhentos) dias-multa, sem prejuízo das penas previstas no art. 28. 

§ 42  Nos delitos definidos no caput e no § 1 2  deste artigo, as penas poderão ser reduzidas de um sexto a 
dois terços, tçmtpetel=±ffigtufteált, desde que o agente seja primário, de bons 
antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem integre organização criminosa. (Vide Resoluçãq 
n° 5, de 2012) 

Art. 34. Fabricar, adquirir, utilizar, transportar, oferecer, vender, distribuir, entregar a qualquer titulo, possuir, 
guardar ou fornecer, ainda que gratuitamente, maquinário, aparelho, instrumento ou qualquer objeto destinado à 
fabricação, preparação, produção ou transformação de drogas, sem autorização ou em desacordo com 

lyeterminação legal ou regulamentar 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 1.200 (mil e duzentos) a 2.000 (dois mil) dias-
multa. 

Art. 35. Associarem-se duas ou mais pessoas para o fim de praticar, reiteradamente ou não, qualquer dos 

crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1 2, e 34 desta Lei: 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 700 (setecentos) a 1.200 (mil e duzentos) 
dias-multa. 

Parágrafo único. Nas mesmas penas do caput deste artigo incorre quem se associa para a prática 
reiterada do crime definido no art. 36 desta Lei. 

Art. 36. Financiar ou custear a prática de qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1 2, e 34 
desta Lei: 

Pena - reclusão, de 8 (oito) a 20 (vinte) anos, e pagamento de 1.500 (mil e quinhentos) a 4.000 (quatro mil) 
dias-multa. 

Art. 37. Colaborar, como informante, com grupo, organização ou associação destinados à prática de 
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Folha 
Proc. N°. 

05112113 	 Lei ri' 11343 

qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1 2, e 34 desta Lei: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e pagamento de 300 (trezentos) a 700 (se eberfetfiMitaP Ira  

Art. 38. Prescrever ou ministrar, culposamente, drogas, sem que delas necessite o paciente, ou fazê-lo em 
doses excessivas ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e pagamento de 50 (cinqüenta) a 200 (duzentos) dias-
multa. 

Parágrafo único. O juiz comunicará a condenação ao Conselho Federal da categoria profissional a que 
pertença o agente. 

Art. 39. Conduzir embarcação ou aeronave após o consumo de drogas, expondo a dano potencial a 
incolumidade de outrem: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, além da apreensão do veiculo, cassação da habilitação 
respectiva ou proibição de obtê-la, pelo mesmo prazo da pena privativa de liberdade aplicada, e pagamento de 
200 (duzentos) a 400 (quatrocentos) dias-multa. 

Parágrafo único. As penas de prisão e multa, aplicadas cumulativamente com as demais, serão de 4 
°quatro) a 6 (seis) anos e de 400 (quatrocentos) a 600 (seiscentos) dias-multa, se o veiculo referido no caput 

deste artigo for de transporte coletivo de passageiros. 

Art. 40. As penas previstas nos ais. 33 a 37 desta Lei são aumentadas de um sexto a dois terços, se: 

I - a natureza, a procedência da substância ou do produto apreendido e as circunstâncias do fato 
evidenciarem a transnacionalidade do delito; 

II - o agente praticar o crime prevalecendo-se de função pública ou no desempenho de missão de educação, 
poder familiar, guarda ou vigilância; 

III - a infração tiwr sido cometida nas dependências ou imediações de estabelecimentos prisionais, de 
ensino ou hospitalares, de sedes de entidades estudantis, sociais, culturais, recreativas, esportivas, ou 
beneficentes, de locais de trabalho coletivo, de recintos onde se realizem espetáculos ou diversões de qualquer 
natureza, de serviços de tratamento de dependentes de drogas ou de reinserção social, de unidades militares ou 
policiais ou em transportes públicos; 

IV - o crime tiver sido praticado com violência, grave ameaça, emprego de arma de fogo, ou qualquer 
rocesso de intimidação difusa ou coletiva; 

V - caracterizado o tráfico entre Estados da Federação ou entre estes e o Distrito Federal; 

VI - sua prática enraivar ou visar a atingir criança ou adolescente ou a quem tenha, por qualquer motivo, 
diminuída ou suprimida a capacidade de entendimento e determinação; 

VII - o agente financiar ou custear a prática do crime. 

Art. 41. O indiciado ou acusado que colaborar voluntariamente com a investigação policial e o processo 
criminal na identificação dos demais co-autores ou partícipes do crime e na recuperação total ou parcial do 
produto do crime, no caso de condenação, terá pena reduzida de um terço a dois terços. 

Art. 42. O juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do 
Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a conduta social do 
agente. 

Art. 43. Na fixação da multa a que se referem os ais. 33 a 39 desta Lei, o juiz, atendendo ao que dispõe o 
art. 42 desta Lei, determinará o número de dias-multa, atribuindo a cada um, segundo as condições econômicas 
dos acusados, valor não inferior a um trinta avos nem superior a 5 (cinco) vezes o maior salário-mínimo. 

Parágrafo único. As multas, que em caso de concurso de crimes serão impostas sempre cumulativamente, 
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podem ser aumentadas até o décuplo se, em virtude da situação econômica do acusargRi 
ineficazes, ainda que aplicadas no máximo. 	 Proc.  

Lívia Salomão Nogueira 
Art. 44. Os crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1 2, e 34 a 37 desta Lei são 911fi3A0d4is e 

insuscetíveis de sursis, graça, indulto, anistia e liberdade provisória, vedada a conversão de suas penas em 
restritivas de direitos. 

Parágrafo único. Nos crimes previstos no caput deste artigo, dar-se-á o livramento condicional após o 
cumprimento de dois terços da pena, vedada sua concessão ao reincidente específico. 

Art. 45. É isento de pena o agente que, em razão da dependência, ou sob o efeito, proveniente de caso 
fortuito ou força maior, de droga, era, ao tempo da ação ou da omissão, qualquer que tenha sido a infração penal 
praticada, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse 
entendimento. 

Parágrafo único. Quando absolver o agente, reconhecendo, por força pericial, que este apresentava, à 
época do fato previsto neste artigo, as condições referidas no caput deste artigo, poderá determinar o juiz, na 
sentença, o seu encaminhamento para tratamento médico adequado. 

Art. 46. As penas podem ser reduzidas de um terço a dois terços se, por força das circunstâncias 
previstas no art. 45 desta Lei, o agente não possuía, ao tempo da ação ou da omissão, a plena capacidade de 

@entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. 

Art. 47. Na sentença condenatória, o juiz, com base em avaliação que ateste a necessidade de 
encaminhamento do agente para tratamento, realizada por profissional de saúde com competência especifica na 
forma da lei, determinará que a tal se proceda, observado o disposto no art. 26 desta Lei. 

CAPITULO III 

DO PROCEDIMENTO PENAL 

Art. 48. O procedimento relativo aos processos por crimes definidos neste Título rege-se pelo disposto 
neste Capítulo, aplicando-se, subsidiariamente, as disposições do Código de Processo Penal e da Lei de 
Execução Penal. 

§ 12  O agente de qualquer das condutas previstas no art. 28 desta Lei, salvo se houver concurso com os 
crimes previstos nos arts. 33 a 37 desta Lei, será processado e julgado na forma dos arts. 60 e seguintes da Lei 
n2  9.099, de 26 de setembro de 1995  que dispõe sobre os Juizados Especiais Criminais. 

(1) 
§ 2 Tratando-se da conduta prevista no art. 28 desta Lei, não se imporá prisão em flagrante, devendo o 

autor do fato ser imediatamente encaminhado ao juízo competente ou, na falta deste, assumir o compromisso de 
a ele comparecer, lavrando-se termo circunstanciado e providenciando-se as requisições dos exames e perícias 
necessários. 

§ 32  Se ausente a autoridade judicial, as providências previstas no § 2 2  deste artigo serão tomadas de 
imediato pela autoridade policial, no local em que se encontrar, vedada a detenção do agente. 

§ 42  Concluídos os procedimentos de que trata o § 22  deste artigo, o agente será submetido a exame de 
corpo de delito, se o requerer ou se a autoridade de policia judiciária entender conveniente, e em seguida 
liberado. 

§ 52  Para os fins do disposto no art. 76 da Lei n2  9.099. de 1995  que dispõe sobre os Juizados Especiais 
Criminais, o Ministério Público poderá propor a aplicação imediata de pena prevista no art. 28 desta Lei, a ser 
especificada na proposta. 

Art. 49. Tratando-se de condutas tipificadas nos arts. 33, caput e § 1 2, e 34 a 37 desta Lei, o juiz, sempre 
que as circunstâncias o recomendem, empregará os instrumentos protetivos de colaboradores e testemunhas 
previstos na Lei n2  9.807. de 13 de iulho de 1999. 
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Lívia Salomã 	
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O&12/13 Lei tf 11.343 

Seção I 

Da Investigação 

Art. 50. Ocorrendo prisão em flagrante, a autoridade de polícia judiciária fará, imediatamente, comunicação 
ao juiz competente, remetendo-lhe cópia do auto largado, do qual será dada vista ao órgão do Ministério Público, 
em 24 (vinte e quatro) horas. 

§ 12  Para efeito da lavratura do auto de prisão em flagrante e estabelecimento da materialidade do delito, é 
suficiente o laudo de constatação da natureza e quantidade da droga, firmado por perito oficial ou, na falta deste, 
por pessoa idônea. 

§ 22  O perito que subscrerer o laudo a que se refere o § 1 2  deste artigo não ficará impedido de participar da 
elaboração do laudo definitiro. 

Art. 51. O inquérito policial será concluído no prazo de 30 (trinta) dias, se o indiciado estirer preso, e de 90 
(noventa) dias, quando solto. 

Parágrafo único. Os prazos a que se refere este artigo podem ser duplicados pelo juiz, ouvido o Ministério 
Público, mediante pedido justificado da autoridade de polícia judiciária. 

Q 	Art. 52. Findos os prazos a que se refere o art. 51 desta Lei, a autoridade de policia judiciária, remetendo 
os autos do inquérito ao juízo: 

I - relatará sumariamente as circunstâncias do fato, justificando as razões que a levaram à classificação do 
delito, indicando a quantidade e natureza da substância ou do produto apreendido, o local e as condições em 
que se desenvolreu a ação criminosa, as circunstâncias da prisão, a conduta, a qualificação e os antecedentes 
do agente; ou 

II - requererá sua devolução para a realização de diligências necessárias. 

Parágrafo único. A remessa dos autos far-se-á sem prejuízo de diligências complementares: 

I - necessárias ou úteis à plena elucidação do fato, cujo resultado deverá ser encaminhado ao juízo 
competente até 3 (três) dias antes da audiência de instrução e julgamento; 

II - necessárias ou úteis à indicação dos bens, direitos e valores de que seja titular o agente, ou que figurem 
em seu nome, cujo resultado dererá ser encaminhado ao juízo competente até 3 (três) dias antes da audiência 

ode instrução e julgamento. 

Art. 53. Em qualquer fase da persecução criminal relativa aos crimes previstos nesta Lei, são permitidos, 
além dos previstos em lei, mediante autorização judicial e ouvido o Ministério Público, os seguintes 
procedimentos imestigatórios: 

I - a infiltração por agentes de policia, em tarefas de investigação, constituída pelos órgãos especializados 
pertinentes; 

II - a não-atuação policial sobre os portadores de drogas, seus precursores químicos ou outros produtos 
utilizados em sua produção, que se encontrem no território brasileiro, com a finalidade de identificar e 
responsabilizar maior número de integrantes de operações de tráfico e distribuição, sem prejuízo da ação penal 
cabível. 

Parágrafo único. Na hipótese do inciso II deste artigo, a autorização será concedida desde que sejam 
conhecidos o itinerário prordrel e a identificação dos agentes do delito ou de colaboradores. 

Seção II 

Da Instrução Criminal 

Art. 54. Recebidos em juizo os autos do inquérito policial, de Comissão Parlamentar de Inquérito ou peças 
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de informação, dar-se-á vista ao Ministério Público para, no prazo de 10 (dez) dias,Fditiate .. ...  

44: 
providências: 	 1.- •\ -4 . 

Lívia S-R,m1r  Nogueira 

I - requerer o arquivamento; 

II - requisitar as diligências que entender necessárias; 

III - oferecer denúncia, arrolar até 5 (cinco) testemunhas e requerer as demais provas que entender 
pertinentes. 

Art. 55. Oferecida a denúncia, o juiz ordenará a notificação do acusado para oferecer defesa prévia, por 
escrito, no prazo de 10 (dez) dias. 

§ 12  Na resposta, consistente em defesa preliminar e exceções, o acusado poderá argüir preliminares e 
invocar todas as razões de defesa, oferecer documentos e justificações, especificar as proves que pretende 
produzir e, até o número de 5 (cinco), arrolar testemunhas. 

§ 22  As exceções serão processadas em apartado, nos termos dos arts. 95 a 113 do Decreto-Lei n 2  3.689.  
de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal. 

§ 32 Se a resposta não for apresentada no prazo, o juiz nomeará defensor para oferecê-la em 10 (dez) dias, 
aoncedendo-lhe Ásia dos autos no ato de nomeação. 

§ 42  Apresentada a defesa, o juiz decidirá em 5 (cinco) dias. 

§ 52  Se entender imprescindível, o juiz, no prazo máximo de 10 (dez) dias, determinará a apresentação do 
preso, realização de diligências, exames e perícias. 

Art. 56. Recebida a denúncia, o juiz designará dia e hora para a audiência de instrução e julgamento, 
ordenará a citação pessoal do acusado, a intimação do Ministério Público, do assistente, se for o caso, e 
requisitará os laudos periciais. 

§ 12  Tratando-se de condutas tipificadas como infração do disposto nos arts. 33, caput e § 1 2, e 34 a 37 
desta Lei, o juiz, ao receber a denúncia, poderá decretar o afastamento cautelar do denunciado de suas 
atividades, se for funcionário público, comunicando ao órgão respectivo. 

§ 22  A audiência a que se refere o caput deste artigo será realizada dentro dos 30 (trinta) dias seguintes ao 

CiT
ebimento da denúncia, salvo se determinada a realização de avaliação para atestar dependência de drogas, 

ucando se realizará em 90 (noventa) dias. 

Art. 57. Na audiência de instrução e julgamento, após o interrogatório do acusado e a inquirição das 
testemunhas, será dada a palavra, sucessivamente, ao representante do Ministério Público e ao defensor do 
acusado, para sustentação oral, pelo prazo de 20 (vinte) minutos para cada um, prorrogável por mais 10 (dez), a 
critério do juiz. 

Parágrafo único. Após proceder ao interrogatório, o juiz indagará das partes se restou algum fato para ser 
esclarecido, formulando as perguntas correspondentes se o entender pertinente e relevante. 

Art. 58. Encerrados os debates, proferirá o juiz sentença de imediato, ou o fará em 10 (dez) dias, 
ordenando que os autos para isso lhe sejam conclusos. 

§ 1 2  Ao proferir sentença, o juiz, não tendo havido controvérsia, no curso do processo, sobre a natureza ou 
quantidade da substância ou do produto, ou sobre a regularidade do respectivo laudo, determinará que se 
proceda na forma do art. 32, § 1 2, desta Lei, preservando-se, para eventual contraprova, a fração que fixar. 

§ 22  Igual procedimento poderá adotar o juiz, em decisão motivada e, ouvido o Ministério Público, quando a 
quantidade ou valor da substância ou do produto o indicar, precedendo a medida a elaboração e juntada aos 
autos do laudo toxicológico. 
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Art. 59. Nos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1 2, e 34 a 37 desta Lei, o réff 

recolher-se à prisão, salvo se for primário e de bons antecedentes, assim reconhecido na bei Rei is,a 
-' • 

CAPITULO IV 
Livla Saio ao Nogueira 

RF 11.274 

DA APREENSÃO, ARRECADAÇÃO E DESTINAÇÃO DE BENS DO ACUSADO 

Art. 60. O juiz, de oficio, a requerimento do Ministério Público ou mediante representação da autoridade de 
polícia judiciária, ouvido o Ministério Público, havendo indícios suficientes, poderá decretar, no curso do inquérito 
ou da ação penal, a apreensão e outras medidas assecuratórias relacionadas aos bens móveis e imóveis ou 
valores consistentes em produtos dos crimes previstos nesta Lei, ou que constituam proveito auferido com sua 
prática, procedendo-se na forma dos arts. 125 a 144 do Decreto-Lei n2  3.689. de 3 de outubro de 1941 - Código 
de Processo Penal.  

§ 1 2  Decretadas quaisquer das medidas previstas neste artigo, o juiz facultará ao acusado que, no prazo 
de 5 (cinco) dias, apresente ou requeira a produção de provas acerca da origem licita do produto, bem ou valor 
objeto da decisão. 

§ 22  Provada a origem lícita do produto, bem ou valor, o juiz decidirá pela sua liberação. 

§ 32  Nenhum pedido de restituição será conhecido sem o comparecimento pessoal do acusado, podendo o 
wjuiz determinar a prática de atos necessários à conservação de bens, direitos ou valores. 

§ 42  A ordem de apreensão ou seqüestro de bens, direitos ou valores poderá ser suspensa pelo juiz, ouvido 
o Ministério Público, quando a sua execução imediata possa comprometer as investigações. 

Art. 61. Não havendo prejuízo para a produção da prova dos fatos e comprovado o interesse público ou 
social, ressalvado o disposto no art. 62 desta Lei, mediante autorização do juízo competente, ouvido o Ministério 
Público e cientificada a Senad, os bens apreendidos poderão ser utilizados pelos órgãos ou pelas entidades que 
atuam na prevenção do uso indevido, na atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas e na 
repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas, exclusivamente no interesse dessas 
atividades. 

Parágrafo único. Recaindo a autorização sobre veículos, embarcações ou aeronaves, o juiz ordenará à 
autoridade de trânsito ou ao equivalente órgão de registro e controle a expedição de certificado provisório de 
registro e licenciamento, em favor da instituição à qual tenha deferido o uso, ficando esta livre do pagamento de 
multas, encargos e tributos anteriores, até o trânsito em julgado da decisão que decretar o seu perdimento em 

o favor da União. 

Art. 62. Os veículos, embarcações, aeronaves e quaisquer outros meios de transporte, os maquinados, 
utensílios, instrumentos e objetos de qualquer natureza, utilizados para a prática dos crimes definidos nesta Lei, 
após a sua regular apreensão, ficarão sob custódia da autoridade de policia judiciária, excetuadas as armas, que 
serão recolhidas na forma de legislação específica. 

§ 1 2  Comprovado o interesse público na utilização de qualquer dos bens mencionados neste artigo, a 
autoridade de policia judiciária poderá deles fazer uso, sob sua responsabilidade e com o objetivo de sua 
conservação, mediante autorização judicial, ouvido o Ministério Público. 

§ 22  Feita a apreensão a que se refere o caput deste artigo, e tendo recaído sobre dinheiro ou cheques 
emitidos como ordem de pagamento, a autoridade de polícia judiciária que presidir o inquérito deverá, de 
imediato, requerer ao juizo competente a intimação do Ministério Público. 

§ 32  Intimado, o Ministério Público deverá requerer ao juízo, em caráter cautelar, a conversão do numerário 
apreendido em moeda nacional, se for o caso, a compensação dos cheques emitidos após a instrução do 
inquérito, com cópias autênticas dos respectivos títulos, e o depósito das correspondentes quantias em conta 
judicial, juntando-se aos autos o recibo. 

§ 42  Após a instauração da competente ação penal, o Ministério Público, mediante petição autônoma, 
requererá ao juizo competente que, em caráter cautelar, proceda à alienação dos bens apreendidos, excetuados 
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aqueles que a União, por intermédio da Senad, indicar para serem colocados sob uso e Catilbádia da 
de policia judiciária, de órgãos de inteligência ou militares, envolvidos nas ações de prever~ 
drogas e operações de repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de d 
interesse dessas atividades. 

§ 52  Excluídos os bens que se houver indicado para os fins previstos no § 42  deste artigo, o requerimento 
de alienação deverá conter a relação de todos os demais bens apreendidos, com a descrição e a especificação 
de cada um deles, e informações sobre quem os tem sob custódia e o local onde se encontram. 

§ 62  Requerida a alienação dos bens, a respectiva petição será autuada em apartado, cujos autos terão 
tramitação autônoma em relação aos da ação penal principal. 

§ 72  Autuado o requerimento de alienação, os autos serão conclusos ao juiz, que, verificada a presença de 
nexo de instrumentalidade entre o delito e os objetos utilizados para a sua prática e risco de penda de valor 
econômico pelo decurso do tempo, determinará a avaliação dos bens relacionados, cientificará a Senad e 
intimará a União, o Ministério Público e o interessado, este, se for o caso, por edital com prazo de 5 (cinco) dias. 

§ 82  Feita a avaliação e dirimidas eventuais divergências sobre o respectivo laudo, o juiz, por sentença, 
homologará o valor atribuído aos bens e determinará sejam alienados em leilão. 

§ 92  Realizado o leilão, permanecerá depositada em conta judicial a quantia apurada, até o final da ação 
wpenal respectiva, quando será transferiria ao Funad, juntamente com os valores de que trata o § 3 2  deste artigo. 

§ 10. Terão apenas efeito devolutivo os recursos interpostos contra as decisões proferidas no curso do 
procedimento previsto neste artigo. 

§ 11. Quanto aos bens indicados na forma do § 42 deste artigo, recaindo a autorização sobre veículos, 
embarcações ou aeronaves, o juiz ordenará à autoridade de trânsito ou ao equivalente órgão de registro e 
controle a expedição de certificado provisório de registro e licenciamento, em favor da autoridade de polícia 
judiciária ou órgão aos quais tenha deferido o uso, ficando estes livres do pagamento de multas, encargos e 
tributos anteriores, até o trânsito em julgado da decisão que decretar o seu perdimento em favor da União. 

Art. 63. Ao proferir a sentença de mérito, o juiz decidirá sobre o perdimento do produto, bem ou valor 
apreendido, seqüestrado ou declarado indisponível. 

§ 12 Os valores apreendidos em decorrência dos crimes tipificados nesta Lei e que não forem objeto de 
tutela cautelar, após decretado o seu perdimento em favor da União, serão revertidos diretamente ao Funad. 

o 	§ 22  Compete à Senad a alienação dos bens apreendidos e não leiloados em caráter cautelar, cujo 
perdimento já tenha sido decretado em favor da União. 

§ 32  A Senad poderá firmar convênios de cooperação, a fim de dar imediato cumprimento ao estabelecido 
no § 22  deste artigo. 

§ 42  Transitada em julgado a sentença condenatória, o juiz do processo, de ofício ou a requerimento do 
Ministério Público, remeterá à Senad relação dos bens, direitos e valores declarados perdidos em favor da União, 
indicando, quanto aos bens, o local em que se encontram e a entidade ou o órgão em cujo poder estejam, para 
os fins de sua destinação nos termos da legislação vigente. 

Art. 64. A União, por intermédio da Senad, poderá firmar convênio com os Estados, com o Distrito Federal 
e com organismos orientados para a prevenção do uso indevido de drogas, a atenção e a reinserção social de 
usuários ou dependentes e a atuação na repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas, com 
vistas na liberação de equipamentos e de recursos por ela arrecadados, para a implantação e execução de 
programas relacionados à questão das drogas. 

TÍTULO V 

DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 

viów.pi anal to. g ov. briccái I 03/ ato2004-2C06/2006AdA11343.11m 
	 13/15 

Lívia 

'd cisa 
• • •arks 

• 
Saio iro Ni" ogueire 
RF 11.274 

M
at

ér
ia

 P
L 

84
5/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 30



06/12/13 	 Lei rP 11.343 	 Folha 

Art. 65. De conformidade com os princípios da não-intervenção em assuntos intemos P, cigergIN 
e do respeito à integridade territorial dos Estados e às leis e aos regulamentos nacionais e ' a  
espírito das Començões das Nações Unidas e outros instrumentos jurídicos internacionais da 	Wigir erre 
questão das drogas, de que o Brasil é parte, o govemo brasileiro prestará, quando solicitado, cooperação a 
outros países e organismos internacionais e, quando necessário, deles solicitara a colaboração, nas áreas de: 

I - intercâmbio de informações sobre legislações, experiências, projetos e programas voltados para 
atividades de prevenção do uso indevido, de atenção e de reinserção social de usuários e dependentes de 
drogas; 

II - intercâmbio de inteligência policial sobre produção e tráfico de drogas e delitos conexos, em especial o 
tráfico de armas, a lavagem de dinheiro e o desvio de precursores químicos; 

III - intercâmbio de informações policiais e judiciais sobre produtores e traficantes de drogas e seus 
precursores químicos. 

Trruin vi 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 66. Para fins do disposto no parágrafo único do art. 1 2  desta Lei, até que seja atualizada a terminologia 

efia lista mencionada no preceito, denominam-se drogas substâncias entorpecentes, psicotrópicas, precursoras e 

outras sob controle especial, da Portaria SVS/MS n 2  344, de 12 de maio de 1998. 

Art. 67. A liberação dos recursos previstos na Lei n 2  7.560. de 19 de dezembro de 1986  em favor de 
Estados e do Distrito Federal, dependerá de sua adesão e respeito às diretrizes básicas contidas nos coménios 
firmados e do fornecimento de dados necessários à atualização do sistema previsto no art. 17 desta Lei, pelas 
respectivas polícias judiciárias. 

Art. 68. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão criar estímulos fiscais e outros, 
destinados às pessoas fisicas e jurídicas que colaborem na prevenção do uso indevido de drogas, atenção e 
reinserção social de usuários e dependentes e na repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito de 
drogas. 

Art. 69. No caso de falência ou liquidação extrajudicial de empresas ou estabelecimentos hospitalares, de 
pesquisa, de ensino, ou congéneres, assim como nos serviços de saúde que produzirem, \andarem, adquirirem, 
consumirem, prescreverem ou fornecerem drogas ou de qualquer outro em que existam essas substâncias ou 
produtos, incumbe ao juízo perante o qual tramite o feito: 

I - determinar, imediatamente à ciência da falência ou liquidação, sejam lacradas suas instalações; 

II - ordenar à autoridade sanitária competente a urgente adoção das medidas necessárias ao recebimento e 
guarda, em depósito, das drogas arrecadadas; 

III - dar ciência ao órgão do Ministério Público, para acompanhar o feito. 

§ 1 2  Da licitação para alienação de substâncias ou produtos não proscritos referidos no inciso II do caput 
deste artigo, só podem participar pessoas jurídicas regularmente habilitadas na área de saúde ou de pesquisa 
científica que comprovem a destinação lícita a ser dada ao produto a ser arrematado. 

§ 22  Ressalvada a hipótese de que trata o § 32  deste artigo, o produto não arrematado será, ato contínuo à 
hasta pública, destruido pela autoridade sanitária, na presença dos Conselhos Estaduais sobre Drogas e do 
Ministério Público. 

§ 32  Figurando entre o praceado e não arrematadas especialidades farmacêuticas em condições de 
emprego terapêutico, ficarão elas depositadas sob a guarda do Ministério da Saúde, que as destinará à rede 
pública de saúde. 

Art. 70. O processo e o julgamento dos crimes previstos nos arts. 33 a 37 desta Lei, se caracterizado 
ilícito transnacional, são da competência da Justiça Federal. 

www.p4anaito.gov.brkch.41_03/ ato2004-2006/20064S/111343.htm 
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05/12/13 	 Lei if 11.343 

Parágrafo único. Os crimes praticados nos Municípios que não sejam sedg ocilgavara federal ser4aT 
processados e julgados na vara federal da circunscrição respectiva. 	 Proc. N°.aj...L. 

Art. 71. (VETADO)  Lívia Salont Noguelfdl 
RF 1h274 

Art. 72. Sempre que conveniente ou necessário, o juiz, de oficio, mediante representação da autoridade de 
polícia judiciária, ou a requerimento do Ministério Público, determinará que se proceda, nos limites de sua 

jurisdição e na forma prevista no § 12 do art. 32 desta Lei, à destruição de drogas em processos já encerrados. 

ifleitere-de-uso-ifteleviele-ele-dreges7 

Art. 73. A União poderá estabelecer convênios com os Estados e o com o Distrito Federal, visando à 
prevenção e repressão do tráfico ilícito e do uso indevido de drogas, e com os Municípios, com o objetivo de 
prevenir o uso indevido delas e de possibilitar a atenção e reinserção social de usuários e dependentes de 
drogas. (Redação dada Dela Lei n° 12.219. de 2010) 

Art. 74. Esta Lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após a sua publicação. 

Art. 75. Revogam-se a Lei n2  6.368, de 21 de outubro de 1976,  e a Lei n2  10.409. de 11 de ianeiro de 2002. 

Brasile, 23 de agosto de 2006; 185 2  da Independência e 1182  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Márcio Thomaz Bastos 
Guido Mantega 
Jorge Armando Felix 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 24.8.2006 
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05112/13 	 Lei if 12258 de 09/02/2006 ( Lei 12258 / C6 ) 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE STUIPit  liciN°. 110g4.. 
Lívia alom o N uu  

RF 11.27 

DA 	PROjEros 	LEGISLAÇÃO 
	

BUSCAR 

Folha  CENTRAL DE ATEã  
3 

17 Legislatura - São Paulo, 5 de Dezembro de 2013 

T LEI N°12258, DE 09/02/2006 ( LEI 1 2 2 5 8 / O 6 ) 
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Lei n° 12.258, de 0910212006 

O Texto da Norma 	B Diário Oficial 

Ementa 

Dispõe sobre a prevenção, o tratamento e os direitos fundamentais dos usuários de drogas 
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05/12113 	 LEI N°  12 

Folha 	 31  
Proc. N°. 	 f5 

 

 

    

 

Lívia Sal mão Nogueira 
R F 11.274 

 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

    

LEI N °  12.258, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2006 

(Projeto de lei n °  563, de 2003, do Deputado Fausto Figueira - PT) 

Dispõe sobre a prevenção, o tratamento e os direitos fundamentais dos usuários de 
drogas e dá outras providências.. 

o 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do 
artigo 28, § 8°, da Constituição do Estado, a seguinte lei: 

Artigo 1 °  - O Governo do Estado, através de seus órgãos competentes, deverá 
estabelecer políticas de prevenção, cuidados, tratamento e de reinserção dos 
usuários de drogas, que articulem os diferentes campos da saúde, educação, 
juventude, família, previdência, justiça e emprego, estimulando e promovendo 
atividades públicas e privadas de forma a: 

- promover esclarecimentos que visem conscientizar o conjunto da população sobre 
as ações de prevenção e programas de tratamento voltados para os usuários de 
drogas; 

II - desenvolver campanhas que visem informar e estimular o diálogo, a 
solidariedade e a inserção social dos usuários de drogas, não os estigmatizando ou 
discriminando e manter inserido na escola e no trabalho o usuário de drogas e em 
tratamento quando ele assim precisar; 

III - prover as condições indispensáveis à garantia do pleno atendimento e acesso 
igualitário dos usuários de drogas aos serviços e ações da área de saúde; 

IV - vetado; 

V - vetado; 

VI - desenvolver atividades permanentes que busquem prevenir a infecção dos 
usuários de drogas pelo vírus da imunodeficiência humana (HIV), Hepatite C ou 
outras patologias conexas; 

VII - vetado. 
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Folha 	  
Proc.W • . 	21J 	 

a dependência rrnda 
tradutb4a15.dadm.24~4ora 

FIF U.214 

t,) 
05/12/13 	 LEI N° 12 

Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, considera-se 
uma situação provisória que expressa um sofrimento que se 
físicas, psicológicas e sociais. 

Artigo 2 °  - São direitos fundamentais dos usuários de drogas: 

I - garantia de não exclusão de escolas, centros esportivos e outros próprios no 
Estado de São Paulo, pela sua condição de usuário de drogas; 

II - não sofrer discriminação em campanhas contra o uso de drogas que diferenciem 
os usuários dos dependentes; 

III - o acesso a tratamentos que respeitem sua dignidade, permitindo sua 
reinserção social; 

OrAV - ser informado, de todas as formas, estratégias, tipos e etapas de 
tratamentos, incluindo os desconfortos, riscos, efeitos colaterais e benefícios do 
tratamento; 

V - apoio psicológico durante e após o tratamento, sempre que necessário. 

Parágrafo único - Se o dependente de drogas for servidor público estadual, serão 
garantidas, durante o tratamento, as mesmas condições previstas para as demais 
doenças na Lei 10.261, de 28 de outubro de 1968 - Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis do Estado. 

Artigo 3 °  - Os testes anti-HIV e para Hepatites B e C devem ser estimulados a 
todas as pessoas, em particular aos usuários de drogas, sem constrangimento ou 
obrigação, sendo necessárias as seguintes medidas: 

o 
I - a testagem sorológica deve ser procedida com aconselhamento pré e pós-teste; 

II - o resultado do teste deve permanecer estritamente protegido pelo segredo 
profissional; 

III - as pessoas soropositivas devem ser informadas do resultado do teste; 
amparadas do ponto de vista médico, psicológico, jurídico e social; e encaminhadas 
para os serviços públicos especializados. 

Artigo 4 °  - Todos os usuários de drogas terão acesso à vacina de Hepatite B. 

Artigo 5 °  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das 
dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento. 

Artigo 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

wovw.alsp.gotlx/repositorioAeg islacao/lei/20051d-12256-09.02.2006.h1n1 
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05112/13 	 LEI N°12 

Folha 	 
Assembléia 	Legislativa 	do 	Estado 	de 	São Paulo, aos Preg-ke 
2006. 

; 3  

Lívia Saio ao Nogueira 
RF 11.274 

a) RODRIGO GARCIA - Presidente 

Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 9 de 
fevereiro de 2006. 

a) Marco Antonio 1-latem Beneton - Secretário Geral Parlamentar 
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tQJ  LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	7(1
alrio  Nogueira 
RF 11.274 

§ 4° - O auto de vistoria de segurança deverá ser renovado 
periodicamente, para verificação de obediência ao disposto no 
paragrafo anterior. 

Art. 220 - O Município assegurará a participação de 
representantes dos trabalhadores nas decisões em todos os 
níveis em que a segurança do trabalho e a saúde do trabalhador 
sejam objeto de discussão e deliberação. 

CAPÍTULO IV 
DA PROMOÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Art. 221 - A assistência social, política de seguridade 
social, que afiança proteção social como direito de cidadania 
de acordo com os artigos 203 e 204 da Constituição Federal, 
regulamentados pela Lei Federal 8.742/93, deve ser garantida 
pelo município cabendo-lhe: 

O I - estabelecer a assistência social no município como 
política de direitos de proteção social a ser gerida e operada 
através de: comando único com ação descentralizada nas regiões 
administrativas do município; reconhecimento do Conselho 
Municipal da Assistência Social e do Fundo Municipal de 
Assistência Social dentre outras formas participativas; 
subordinação a Plano Municipal de Assistência Social aprovado 
pelo Conselho Municipal; integração e adequação das ações 
estaduais e federais no campo da assistência social no âmbito 
da cidade; articulação intersetorial com as demais políticas 
sociais, urbanas, culturais e de desenvolvimento econômico do 
município; manutenção da primazia da responsabilidade pública 
face às organizações sem fins lucrativos; 

II - garantir políticas de proteção social não 
contributivas através de benefícios, serviços, programas e 
projetos que assegurem a todos os cidadãos mínimos de 
cidadania, além dos obtidos pela via do trabalho, mantendo 
sistema de vigilância das exclusões sociais e dos riscos 
sociais de pessoas e segmentos fragilizados e sem acesso a bens 

o e serviços produzidos pela sociedade; 
III - regulamentar e prover recursos para manter o sistema 

não contributivo de transferência de renda através de 
benefícios a quem dele necessitar, tais como: 

a) para complementação de renda pessoal e familiar; 
b) apoio à família com crianças e adolescentes em risco 

pessoal e social; 
c) complementação a programas e projetos sociais dirigidos 

a adolescentes, jovens, desempregados, população em situação de 
abandono e desabrigo; 

d) benefícios em catáter eventual para situações de 
emergência como: decorrentes de calamidades públicas, morte 
familiar (auxilio-funeral) e necessidades circunstanciais 
consideradas de risco pessoal e social; 

e) auxilio-natalidade para famílias mono e multinucleares 
em situação de risco; 

IV - manter diretamente ou através de relação conveniada 
de parceria rede qualificada de serviços sócio-assistenciais 
para acolhida, convívio e desenvolvimento de capacidades de 
autonomia aos diversos segmentos sociais, atendendo o direito à 
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RF 11.274 

eqüidade e ao acesso em igualdade às políticas e serviços 
municipais; 

V - manter programas e projetos integrados e 
complementares a outras áreas de ação municipal para qualificar 
e incentivar processos de inclusão social; 

VI - estabelecer relação conveniada, transparente e 
participativa com organizações sem fins lucrativos, assegurando 
padrão de qualidade no atendimento e garantia do caráter 
público na ação; 

VII - manter sistema de informações da política de 
assistência social da cidade, publicizando e subsidiando a ação 
do Conselho Municipal, as Conferências Municipais, a rede 
sócio-assistencial. Compor tal sistema com: indicadores sobre a 
realidade social da cidade, índices de desigualdade, risco, 
vulnerabilidade e exclusão social; avaliação da efetividade e 
eficácia da ação desenvolvida; cadastro informatizado da rede 
sócio-assistencial da cidade com acesso pela rede mundial de 
computadores. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 222 - O Município poderá prestar, de forma 
subsidiária e conforme previsto em lei, assistência jurídica à 
população de baixa renda, podendo celebrar convênios com essa 
finalidade. 

Art. 223 - O Município garantira à população de baixa 
renda, na forma da lei, a gratuidade do sepultamento e dos 
meios e procedimentos a ele necessários. 

Art. 224 - O Município, de forma coordenada 
procurará desenvolver programas de combate e 
violência contra a mulher buscando garantir: 

I - assistência social, médica, psicológica 
mulheres vítimas de violência; 

II - a criação e manutenção de abrigos para 
crianças vítimas de violência doméstica; 

com o Estado, 
prevenção à 

e jurídica às 

as mulheres e 

Art. 225 - O Município procurará assegurar a integração 
dos idosos na comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem-
estar, na forma da lei, especialmente quanto: 

I - ao acesso a todos os equipamentos, serviços e 
programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos, bem 
como a reserva de áreas em conjuntos habitacionais destinados à 
convivência e lazer; 

II - a assistência médica geral e geriátrica; 
III - a gratuidade do transporte coletivo urbano, para os 

maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, e aposentados de baixa 
renda, vedada a criação de qualquer tipo de dificuldade ou 
embaraço ao beneficiário; 

IV - a criação de núcleos de convivência para idosos; 
V - o atendimento e orientação jurídica, no que se refere 

a seus direitos. 

Art. 226 - O Município buscará garantir à pessoa 
deficiente sua inserção na vida social e econômica, através de 
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Folha 	  

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
	Proc. N°. ...42,C/ (3 

Lb.dasSMomãoNoguelra 
RF 11.274 

programas que visem o desenvolvimento de suas potencialidades, 
em especial: 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

I - a assistência, desde o nascimento, através da 
estimulação precoce, da educação gratuita e especializada, 
inclusive profissionalizante, sem limite de idade; 

II - o acesso a equipamentos, serviços e programas 
culturais, educacionais, esportivos e recreativos; 

III - a assistência médica especializada, bem como o 
direito à prevenção, habilitação e reabilitação, através de 
métodos e equipamentos necessários; 

IV - a formação de recursos humanos especializados no 
tratamento e assistência das pessoas com deficiência; 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
V - o direito à informação e à comunicação, considerando-

se as adaptações necessárias. 

Art. 227 - O Município deverá garantir aos idosos e 
pessoas com deficiência o acesso a logradouros e a edifícios 
públicos e particulares de frequência aberta ao público, com a 
eliminação de barreiras arquitetõnicas, garantindo-lhes a livre 
circulação, bem como a adoção de medidas semelhantes, quando da 
aprovação de novas plantas de construção, e a adaptação ou 
eliminação dessas barreiras em veículos coletivos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 228 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
incentivos às empresas que adaptarem seus equipamentos para 
trabalhadores com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 229 - O Município estimulará, apoiará, e, no que 
couber, fiscalizará as entidades e associações comunitárias que 
mantenham programas dedicados às crianças, aos adolescentes, 
aos idosos e às pessoas com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

CAPITULO V 
DO ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO 

Art. 230 - É dever do Município apoiar e incentivar, com 
base nos fundamentos da educação física, o esporte, a 
recreação, o lazer, a expressão corporal, como formas de 
educação e promoção social e como prática sócio-cultural e de 
preservação da saúde física e mental do cidadão. 

Art. 231 
estar voltadas 
e do lazer da 
crianças, aos 
deficiência. 

(Alterado 

- As unidades esportivas do Município deverão 
ao atendimento esportivo, cultural, da recreação 
população, destinando atendimento especifico às 
adolescentes, aos idosos e às pessoas com 

pela Emenda 29/07) 

Art. 232 - O Município, na forma da lei, promoverá 
programas esportivos destinados às pessoas com deficiência, 
cedendo equipamentos fixos em horários que lhes permitam vencer 
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Yã 
Folha 	  Câmara Municipal de São Paulo 

	  roc. N°. 	2jÇ / 1 3  

Lívia Selomao Nogueira 
RP 11.274 

Base de dados : leais 

Pesquisa : 10971  
Total de referências : 1  

Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 10.971 13/03/1991 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui a Semana de Defesa e Prevençao contra o Uso de Drogas e Toxicos, no 
ambito da rede municipal de ensino, e da outras provIdendas. 
Projeto de Lei No 577/1989 (ver documento) 
Biro-BIro 
Decreto no 30.412/1991 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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Folha 	3 ?  
Proc. N°._45../ 43 

Livla Salomão Nogueira 
RF 11.274 

tEr Nó 10 . 971  • ZIE • 13 DE • MARCO 	P31991 
(Projeto de Lei n9 :57j/89. do Vereador litro -Biro) 

Institui a Semana de Defesa • Prevenção 
contra o Uso de Drogas e Tóxicos, no f(mbi 
to da reda municipal dó ensino, a dá ou=" 
trai providências.:. . ' 	 . 

• ' LUISA ERUNDIWA DE 8008A4  Prefeita do Município de São Pau 
1, usando.das.atribuiçoes que lha são ~feridas par lei. 
Faz saber que a - Cimara Municipal, em sessão de 19 de feve 
rairo-de„1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei( 

• Art. 19 - Fica instittada, no âmbito - .41(i 
rede municipal de ensino, a Semana de Defesa e Prevenção 
contra o-Uso de Drogas e TOxicoe, a ser realizada anual - 
mente, 	data a ler definida pela Secretaria Munialp4d.de 
Educação: . 

Art. 29 - A semana ora instituída 'desti-
nar-Se-R, prioritariamente, a orientarO corpo .docente s  

- discente, funcionários e pais, sobre o uso da -drogas e to 
.Zicos. . • • 

' Art. 39 A Semana de Defesa e prevenção 
contra o Uso-de Drogas e Wóxicos."realizar-se -á soba orlen 
tação do "Conselho phliacipal de Entorpecentes (C0leUó1". 

Art. 44 - Esta lei serk,regulamentada po-
lo Executivo Municipal dentro de 60 (sessenta) dias a'con 
ter da data de sua publicação. 

• , 	Art. 59' - Esta-lei-entrará em vigor na da 
ta de sua Publicação, revogadas as disposições em con-
trário: 

PREFEITURA no momiOiluo DE SÃO ShtiLd,aos 13 de-  março de 
1991, 4389 da fundação da Sio Paulo:. 
LUIZAJIRUND/NA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DA/SART, Secretário dos negOcion Jurídicos 
AM/R ANTONIO ANA/R, Secretário das Finanças , - 
PAULO REGLUS NEVES FREIRE, Secretário Minicdpa.1 de EduCação 

•LADIELAS DOWBOR, Secretãrio'dos Negócios Extraordinprioe 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal', em 13 de 

.março de 1991. 
JUSR EDUARDO MARTINS CARDOSO, SeeDetário do Gbverrotenicipal 
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05/12/13 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12265  
Total de referências : 1  

Folha 	 
Proc. N°. 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Alterações: 

LEI No 12.265 11/12/1996 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Proibe a venda de bebidas alcoolicas pelos mercados, supermercados e 
hipermercados as crianças e adolescentes. 
Projeto de Lei N°618/1995 (ver documento) 
Alberto Hiar 
Decreto no 37.350/1998 - Regulamenta esta Lel. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA/  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Lei 12.733/1998 - Da nova redaçao ao artigo 1 0  deste Lei. (ver documento) 
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olha 	 
-•roc. N°. 

Lívia Sal 
RF 

°guelra 
11.274 

LEI N. 12.265 - DE 11 DE DEZEMBRO DE 1996 

Proíbe a venda de bebidas alcoólicas pelos mercados, supermercados e hipermercados 
às crianças e adolescentes. 

(Projeto de Lei n. 618/95, do Vereador Alberto Hiar) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
consideradas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de novembro de 1996, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica proibida a venda de bebidas alcoólicas às crianças e adolescentes pelos 
mercados, supermercados e hipermercados. 
Art. 20  O descumprimento ao disposto nesta Lei acarretará ao estabelecimento infrator 
as seguintes penalidades: 
I - multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), elevada ao dobro, 
no caso de reincidência; 
II - cassação do alvará de funcionamento, na hipótese de sua terceira ocorrência. 
Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias 
após sua publicação. 
Art. 40  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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hamar Câmara Mínicipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 
Folha 	 
Proc. N°. 	/  I  

Base de dados : I8918  

Pesquisa : 12281  
Total de referências : 1  

Lívia Salomão Nogueira 
Rlo 11.274 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Alterações: 

LEI N°12.281 19/12/1996 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a criaçao de Centros de Recuperaçao de Drogados, e da outras 
providencias. 
Projeto de Lei N°52/1996 (ver documento) 
Jose Indio Ferreira do Nascimento 
Decreto n°37.276/1998 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°45.316/2004 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação 
anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Lei 13.832/2004 - Acrescenta par. unico ao art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
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• olha 
3 rog. N°. 

Lívia Saio ão Nogueira 
RF 11.274 

LEI N. 12.281 - DE 19 DE DEZEMBRO DE 1996 

Dispõe sobre a criação de Centros de Recuperação de Drogados, e dá outras 
providências. 

(Projeto de Lei n. 52/96, do Vereador José índio Ferreira do Nascimento) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferida por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de novembro de 1996, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1° Fica criado o Centro de Recuperação de Drogados (CRD) com a finalidade de 
recuperar os dependentes de drogas nos limites do Município da Cidade de São Paulo. 
Art. 2° Os Centros de Recuperação de Drogados (CRD), serão construídos ou 
adaptados em pontos estratégicos do Município de São Paulo, definidos pelo 
contingente de pessoas dependentes de drogas, por região. 
Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei até o prazo de 90 (noventa) 
dias a partir da sua publicação. 
Art. 40  As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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05112/13 	 Infranet II Câmara Municipal de São Paulo v1.5 
Folha 	 
Proc. N°. 

  

Câmara Municipal de São Paulo 3 1 

Base de dados : lelgs 

Pesquisa : 125" 

Total de referências : 1  

Livla Salomão Nogueira 
RF 11.274 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 12.540 29/12/1997 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a inclusa°, no curriculo escolar, de disciplina sobre os efeitos de 
substancias que causam dependencia fisica e psicologica em seres humanos. 
Projeto de Lei N°555/1995 (ver documento) 
Toninho Paiva 
Decreto n°37.720/1998 - Regulamenta esta Lel. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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Folha 
Proc. N°. 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

LEI N. 12.540 - DE 29 DE DEZEMBRO DE 1997 

Dispõe sobre a inclusão, no currículo escolar, de disciplina sobre os efeitos de 
substâncias que causam dependência física e psicológica em seres humanos. 

(Projeto de Lei n. 555/95, do Vereador Toninho Paiva - PFL) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de dezembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 10  Fica incluída, no currículo escolar das escolas municipais disciplina sobre os 
efeitos de substâncias que causam dependências físicas e psíquicas em seres 
humanos. 
Parágrafo único. A disciplina de que trata este artigo poderá ser ministrada, 
juntamente com outra matéria já existente, desde que fique caracterizada, quando de 
sua administração, a especificidade do assunto. 
Art. 20  O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 3 0  As despesas para execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 
Proc. N°. 

  

  

   

Base de dados : leais 
Pesquisa : 12733  

Total de referências : 1  

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Legislação explicativa: 

LEI No 12.733 04/09/1998 (ver documento 
Sem revogação expressa 

Da nova redaçao ao artigo 1 0  da Lei no 12.265, de 11 de dezembro de 1996, e da 
outras providencias. 
Projeto de Lei N°491/1997 (ver documento) 
Wadih Mutran 
Lei no 12.265/1996 - Proibe a venda de bebidas alcoolicas pelos mercados, 
supermercados e e hiperrnercados as crianças e adolescentes. (ver documento) 
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Folha 
Proc. N°. 

o 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

LEI N. 12.733 - DE 4 DE SETEMBRO DE 1998 

Dá nova redação ao artigo 1 0  da Lei n. 12.265, de 11 de dezembro de 1996, e dá 
outras providências. 

(Projeto de Lei n. 491/97, do Vereador Wadih Mutran - PPB) 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O artigo 1 0  da Lei n. 12.265, de 11 de dezembro de 1996, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 1° Fica proibida a venda de bebidas alcoólicas às crianças e adolescentes pelos 
mercados, hipermercados e casas noturnas de qualquer espécie." 
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Livia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

Câmara Municipal de São Paulo 

05/12/13 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulov1.5 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 13210 

Total de referências : 1  

?olha 	42  

Proc. N°.ãk:F/_._ 

1/1 
Titulo: LEI No 1.3.210 13/11/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade da aplicaçao do "Programa de Educagao Especifica 

Centra os Males do Fumo, do Alcool e das Drogas", em todas as Escolas Publicas de 
Ensino Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei N°199/2001 (ver documento) 
Autor(es): Havanir Nimtz 

Regulamentação: Decreto n°42.216/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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Folha 
Proc. N°. 

LEI N 0  13.210, 13 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei n° 199/01, da Vereadora Havanir Nimtz PRONA) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da aplicação do "Programa de Educação Especifica 
Contra os Males do Fumo, do Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Públicas de 
Ensino Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Fica criado o "Programa de Educação Específica Contra os Males do Fumo, do 
Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Municipais da cidade de São Paulo, visando a 
prevenir que os pré-adolescentes se tornem fumantes, viciados na ingestão de álcool e/ou 
consumidores de drogas, tendo em vista os efeitos deletérios que todos esses vícios têm 
sobre o organismo humano, além do prejuízo social deles decorrentes. 
§ 1 0  - A obrigatoriedade de que trata o "caput" deste artigo refere-se aos jovens 
matriculados na quinta, sexta, sétima e oitava série do Ensino Fundamental. 
§ 20  - Os discentes assistirão a uma palestra, por semestre letivo, sobre cada um dos três 
temas - três palestras por semestre, sendo umapalestra para cada tema - com duração de 
dois tempos normais de aula padrão. Em cada palestra serão enfatizados, respectivamente, 
em linguagem clara e acessível todos os aspectos do fumo, do álcool e das drogas, danosos 
à saúde do ser humano. 
§ 30  - O palestrante dividirá o tempo de aula em duas sessões, sendo que a primeira será 
expositiva, com a apresentação opcional de slides e/ou transparências, além de quaisquer 
outros métodos ou recursos audiovisuais, que ajudarão a formar, nos discentes, uma idéia 
aproximada da realidade da agressão fisiopatológica do cigarro, do álcool e das drogas ao 
organismo humano. A segunda parte constará de uma sessão em que os estudantes farão 
perguntas e o conferencista apresentará as respostas, visando a esclarecer possíveis 
dúvidas que tenham surgido, e a enriquecer a exposição prévia com mais exemplos. 
§ 40  - Poderão participar, como convidados, os pais e/ou outros familiares, para maior 
participação e integração da comunidade ao programa ora proposto. 
Art. 20  - Osconferencistas serão médicos da Rede Municipal, ou mesmo médicos não ligados 
ao Serviço Público, porém de notório saber, que queiram, sem nenhum ônus para o 
Município, participar desse programa educativo. 
Parágrafo único - Os conferencistas deverão ser convidados pela Direção da Escola, com 
período de antecedência mínimo de dois meses. 

O 	
Art. 3° - Ficará a critério da Direção da Escola a marcação das datas e horários dessas 
palestras, bem como a possível unificação de algumas turmas, ou até de todo o corpo 
discente da Escola, na medida em que existam, para tanto, locais disponíveis para a sessão 
dentro do próprio estabelecimento. 
Art. 40  - O Executivo regulamentará a matéria, 60 (sessenta) dias após a publicação da lei, 
podendo a Secretaria de Saúde do Município ficar responsável de fornecer, à Secretaria de 
Educação do Município, uma lista dos médicos selecionados para tal fim, dentro dos quadros 
do Serviço Médico Municipal. 
Parágrafo único - O médico do Serviço Municipal, cujo nome conste da listapreviamente 
fornecida pela Secretaria Municipal de Saúde, que for convidado pela Direção de uma Escola 
para proferir palestra dentro do "Programa de Educação Especifica Contra os Males do 
Fumo, do Álcool e das Drogas", poderá ser dispensado do ponto ou do plantão, em face do 
relevante serviço público prestado. 
Art. 50  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das verbas 
próprias do orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.214 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2001, 4480  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Intranet //Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legls 

Pesquisa : 13270  

Total de referências : 1  

1/1 
Título : LEI No 13.270 03/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade de veicular, em espaços publicitados e em bilhetes 

utilizados nos transportes publicos municipais de passageiros, mensagens 
institucionais alertando sobre a prevençao da AIDS e sobre os males do fumo, do 
aIcool e das drogas. 

Projeto: Projeto de Lei N 0 24/2001 (ver documento) 
Autor(es): Gilberto Natalini 
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Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

LEI No 13.270, 03 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei n 0  24/2001, do Vereador Gilberto Natalini - PSDB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de veicular, em espaços publicitá dos e em bilhetes 
utilizados nos transportes públicos municipais de passageiros, mensagens 
institucionais alertando sobre a prevenção da AIDS e sobre os males do fumo, do 
álcool e das drogas. 

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 
sessão de 05 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - As sociedades de economia mista, as empresas públicas municipais e as empresas 
privadas, que operam por concessão, permissão ou autorização os serviços de transporte 
municipais públicos de passageiros, ficam obrigadas a veicular mensagens de prevenção da 
AIDS, de combate ao consumo do cigarro, do álcool e das drogas, na forma estabelecida no 
artigo 3°. 
Parágrafo único - A Secretaria Municipal da Saúde estabelecerá o conteúdo das mensagens 

O a que se refere este artigo. 
Art. 2° - O disposto nesta lei aplica-se a todas as modalidades de transporte público de 
passageiros de responsabilidade do município, seja sobre pneus ou sobre trilhos. 
Art. 3 0  - As mensagens instituídas por esta lei serão veiculadas nos espaços publicitários, 
nos cartões ou em qualquer outro meio utilizado para liberar os bloqueios ou para permitir o 
embarque dos passageiros, ressalvados os bilhetes, as fichas e as moedas. 
Parágrafo único - Os cartões e similares referidos neste artigo que se encontrarem em 
circulação antes da promulgação desta lei devem ser recolhidos no prazo de 1 (um) ano. 
Art. 4° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias da data 
de sua publicação. 
Art. 50  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
próprias consignadas no orçamento vigente. 
Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 03 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
Hélio Bicudo, Prefeito em Exercício 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 03 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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05/12/13 Intendi/ Câmara Municipal de Sáo Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13321  
Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 13.321 06/02/2002 (ver documento 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Conselho Municipal de Politicas Publicas de Drogas e Alcool. 
Projeto: Projeto de Lei No 75/2001 (ver documento) 

Autor(es): Lucila Pizani Gonçalves 
Revogação: Revoga a Lei no 10.750/1989. (ver documento) 
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Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

LEI N 0  13.321, 6 DE FEVEREIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 075/01, da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves - PT) 

Institui o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica instituído o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool, 
vinculado administrativamente à Secretaria do Governo Municipal. 
Parágrafo único - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool integra o 
Sistema Nacional de Prevenção, Fiscalização e Repressão ao tráfico ilícito e uso indevido de 
substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica, conforme o 
disposto na Lei Federal n° 6368 de 21 de outubro de 1976. 
Art. 2° - São objetivos do Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool: 
I - propor e acompanhar a execução da política municipal de prevenção ao uso indevido de 
drogas e substâncias que causem dependência física ou psíquica; 

O II - coordenar, desenvolver e estimular programas: 
a) de prevenção ao uso Indevido e à disseminação do tráfico ilícito de drogas e substâncias 
que causem dependência; 
b) de tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes; 
c) de otimização e capacitação de recursos humanos para o trabalho de prevenção, 
tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes; 
III - estimular estudos e pesquisas visando ao aperfeiçoamento dos conhecimentos técnico-
científicos referentes ao uso, produção não autorizada e tráfico ilícito de drogas e 
substâncias que causem dependência; 
IV - identificar e levar ao conhecimento do Poder Executivo as possibilidades de acordos e 
convênios de interesse para a implementação da política municipal; 
V - propor à Prefeita e às demais autoridades competentes medidas para alcançar seus 
objetivos legais. 
Art. 3° - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool será integrado pelos 
seguintes membros: 
I - designados pela Prefeita Municipal: 
a) um representante da Secretaria Municipal de Educação; 
b) um representante da Secretaria Municipal de Saúde; 
c) um representante da Secretaria Municipal de Assistência Social; 

C
d) um representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
e) um representante da Secretaria Municipal de Cultura; 
f) um representante da Secretaria dos Negócios Jurídicos; 
g) um representante da Guarda Civil Metropolitana. 
II - designados pelo Presidente da Câmara Municipal: 
a) um representante da Comissão Permanente de Saúde, Promoção Social e Trabalho; 
b) um representante da Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dosDireitos 
Humanos e Cidadania; 
c) um representante da Comissão Extraordinária Permanente da Juventude; 
d) um representante da Comissão Extraordinária Permanente da Criança e do Adolescente. 
III - a convite da Prefeita: 
a) quatro representantes indicados pelas organizações não-governamentais destinadas à 
prevenção do uso indevido de drogas, álcool e substâncias que causem dependência física 
ou psíquica, tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes; 
b) um representante dos veículos de comunicação com sede no Município, indicado pelas 
entidades de classe; 
c) um representante dos empresários do Município, indicado pelas entidades de classe; 
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Livia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

d) dois representantes da comunidade acadêmico-científica, de notório saber nas áreas de 
atribuições do Conselho; 
e) um representante do Conselho Regional de Medicina; 
f) um representante do Conselho Regional de Psicologia; 
g) um representante do Conselho Regional de Farmácia; 
h) um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Secção São Paulo; 
i) três representantes do Governo Estadual, indicados, preferencialmente, pelas Secretarias 
Estaduais de Educação, Saúde e Segurança Pública. 
§ 1° - As entidades mencionadas nas alíneas "a", "b" e "c", do inciso III, indicarão seus 
representantes por meio de listas, das quais constarão os nomes dos respectivos suplentes. 
§ 20  - Os membros do Conselho terão mandato de dois anos, permitida a recondução. 
§ 30  - A função de membro do Conselho não será remunerada, sendo, porém, considerada 
de relevante serviço público. 
Art. 40  - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool será presidido por 
um de seus membros, eleito por seus pares, nos termos do regimento interno. 
Parágrafo único - O Presidente do Conselho terá mandato de dois anos, permitida uma 
única recondução. 
Art. 50  - As atividades do Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool serão 
disciplinadas por regimento interno aprovado por maioria absoluta dos Conselheiros. 
Art. 6° - A Prefeita instalará o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool no 
prazo de até sessenta dias, a contar da data da promulgação desta lei. 
Art. 70  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei n 0  10.750, de 26 de setembro de 1989. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2002, 449° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Económico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
EVILÁSIO CAVALCANTE DE FARIAS, Secretário Municipal de Assistência Social 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : leais 

Pesquisa : 13534  

Total de referências : 1  

Lívia $al mao Nogueira 
RF 11.274 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 13.534 19/03/2003 (ver documento 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a instalaçao, no ambito do Municipio, de Programa de Prevençao e 
Otientaçao contra o Uso de Entorpecentes. 
Projeto de Lei No 198/2000 (ver documento) 
Minam Athie 
Decreto n°43.703/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA/  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

intranet 	 1/1 M
at

ér
ia

 P
L 

84
5/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 59



Folha 	 
Proc. N° 

Lívia Salomao Nogueira 
RF 11.274 

LEI No 13.534, DE 19 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 198/00, da Vereadora Myryam Athie - PPS) 

Dispõe sobre a instalação, no âmbito do Município, de Programa de Prevenção e 
Orientação contra o Uso de Entorpecentes. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica criado, no âmbito do Município, o Programa de Prevenção e Orientação contra 
o Uso de Entorpecentes, Alcoolismo e Drogas afins. 
Art. 20  - O Programa terá caráter elucidativo quanto às conseqüências, sobre a saúde, do 
uso de entorpecentes, álcool; orientador relativamente às formas de prevenção e cura da 
conduta viciada e promoverá o acompanhamento integral do usuário do serviço de 
atendimento médico do Município aos que pretendam recuperar-se. 
Parágrafo único - A critério da autoridade pública competente, poderá ser oferecida ao 

O 	
interessado, orientação acerca das formas alternativas de assistência, desde que 
reconhecidas. 
Art. 30  - Visando à eficiência no atendimento e na divulgação do Programa à coletividade, o 
Poder Público poderá ainda estabelecer convênio com pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, religiosas e não-governamentais que mantenham serviços e programas 
preventivos, de orientação ou assistência ao usuário de entorpecentes, alcoólatras ou 
drogados, desde que comprovem estarem aptas tecnicamente para esse fim, nos termos do 
regulamento da presente lei. 
Art. 40  - O Poder Executivo, ao regulamentar a presente lei, definirá a abrangência do 
Programa no que concerne às ações rotineiras e sua abrangência, a periodicidade com a 
qual veiculará mensagens ao grande público bem como o órgão ao qual competirá a 
implantação e administração do Programa. 
Art. 50  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações 
próprias consignadas no orçamento, sendo possível a sua suplementação. 
Art. 60  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da data de sua publicação. 
Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de março de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 

O 	
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : leais 

Pesquisa : 13722  
Total de referências : 1  

1.1via Salomão Nogueira 
RF 11.274 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI N°13.722 09/01/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Programa de Prevençao e Assistencia Integral a Dependentes Químicos no 
Municiplo de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 387/2001. (ver documento) 
William Woo 

Decreto n°45.870/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

[ Back ] 
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LEI No 13.722, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 387/01, do Vereador William Woo - PSDB) 

Institui o Programa de Prevenção e Assistência Integral a Dependentes Químicos no 
Município de São Paulo e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criado no Município de São Paulo o Programa de Prevenção e Assistência 
Integral a Dependentes Químicos. 
Parágrafo único - Para efeitos previstos pelo "caput" a dependência química inclui 
alcoólatras, bem como usuários de drogas. 
Art. 2 0  - O Programa ora instituído ficará sob o comando e responsabilidade da 
Secretaria Municipal da Saúde, que definirá as competências em cada nível de atuação. 
Art. 30  - Fica assegurada a realização do exame-diagnóstico a todos os cidadãos que 
estejam informados. 
Art. 4 0  - (VETADO) 
Art. 50  - A Secretaria Municipal de Saúde, através do seu órgão formador, caberá a 
organização de seminários, cursos e treinamentos, com vistas à capacitação dos 
professores da saúde, em especial pediatras, clínicos gerais e psicólogos. 
Parágrafo único - Deverá ainda o centro formador estabelecer intercâmbio com 
universidades, hospitais universitários e hemocentros, visando ao desenvolvimento de 
um melhor atendimento sobre o tema. 
Art. 60  - Deverão fazer parte ações educativas de prevenção, de caráter eventual e 
permanente, a constar: campanhas educativas de massa; elaboração de cadernos 
técnicos para a rede pública de saúde e educação; campanhas específicas para 
adolescentes da rede pública escolar. 
Art. 70  - Fica assegurada pela Administração Pública Municipal a assistência integral, 
que ocorrerá nas unidades de atendimento ambulatorial especializado. 
Parágrafo único - Caberá à Secretaria Municipal de Saúde a implantação de 
atendimento ambulatorial especializado, assegurando-lhe a provisão de recursos 
físicos, tecnológicos e profissionais para desenvolver processos de atendimento de boa 
qualidade. 
Art. 80  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
verbas próprias orçamentárias, em dotação que será consignada no próximo 
orçamento. 
Art. 90  - Esta lei será regulamentada em 60 (sessenta) dias e entrará em vigor na data 
de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUíS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2004. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : knis 

Pesquisa : 14413  
Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 14.413 31/05/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no 

Município, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei N°920/1997 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Neder 
Alterações: Lei 15.281/2010 - Altera o inciso II do art. 2 0  desta Lei. (ver documento) 
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Lívia Salem: Nogueira 

RE 11.274 

/1-3- 

LEI No 14.413, DE 31 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  920/97, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A prestação dos serviços de saúde aos usuários, de qualquer natureza ou 
condição, será universal e igualitária, nos termos do art. 213 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo. 
Art. 20  São direitos dos usuários dos serviços de saúde no Município: 
I - ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso; 
II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome; 
III - não ser identificado ou tratado por: 
a) números; 
b) códigos; 

O 	
c) ou de modo: 
1. genérico; 
2. desrespeitoso; 
3. preconceituoso; 
IV - poder identificar as pessoas responsáveis, direta ou Indiretamente, por sua 
assistência através de crachás visíveis, legíveis e que contenham: 
a) nome completo; 
b) função; 
c) cargo; 
d) nome da instituição; 
V - receber informações claras, objetivas e compreensíveis sobre: 
a) hipóteses diagnósticas; 
b) diagnósticos realizados; 
c) exames solicitados; 
d) ações terapêuticas; 
e) riscos e benefícios dos tratamentos propostos; 
f) duração prevista do tratamento proposto; 
g) no caso de procedimentos de diagnósticos e terapêuticos invasivos: 
1. necessidade ou não de anestesia; 
2. tipo de anestesia a ser aplicada; 

O 	
3. instrumental a ser utilizado; 
4. partes do corpo afetadas; 
5. efeitos colaterais, riscos e conseqüências Indesejáveis; 
6. duração esperada do procedimento; 
h) exames e condutas a que será submetido; 
i) a finalidade dos materiais coletados para exame; 
j) alternativas de diagnósticos e terapêuticas existentes, no serviço de atendimento em 
outros serviços; 
I) outras questões que julgar necessárias; 
VI - recusar procedimentos diagnósticos ou terapêuticos, nos termos do art. 3 0  da Lei 
Complementar n 0  791, de 9 de março de 1995; 
VII - acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico, nos termos do art. 3 0  da 
Lei Complementar n 0  791, de 9 de março de 1995; 
VIII - receber por escrito o diagnóstico e o tratamento indicado, com a identificação do 
nome do profissional e o seu número de registro no órgão de regulamentação e 
controle da profissão; 
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42, 

IX - receber os medicamentos prescritos, acompanhados de bula, impressa de forma 
compreensível e clara, contendo: 
a) efeitos colaterais; 
b) contra-indicações; 
c) data de fabricação; 
d) prazo de validade; 
e) nome genérico do princípio ativo; 
O posologias usuais; 
X - receber as receitas: 
a) com o nome genérico das substâncias prescritas; 
b) datilografadas ou em caligrafia legível; 
c) sem a utilização de códigos ou abreviaturas; 
d) com o nome do profissional e seu número de registro no órgão de controle e 
regulamentação da profissão; 
e) com assinatura do profissional; 
XI - conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e poder verificar, antes 
de recebê-los, os carimbos que atestaram a origem, sorologlas efetuadas e prazo de 
validade; 
XII - ter anotado em seu prontuário, principalmente se inconsciente durante o 
atendimento: 
a) todas as medicações, com suas dosagens, utilizadas; 
b) registro da quantidade de sangue recebida e dados que permitam: 
1. identificar a sua origem; 
2. sorologias efetuadas; 
3. prazo de validade; 
XIII - ter assegurado, durante as consultas, internações, procedimentos diagnósticos e 
terapêuticos e na satisfação de suas necessidades fisiológicas: 
a) a sua integridade física; 
b) a privacidade; 
c) a individualidade; 
d) o respeito aos seus valores éticos e culturais; 
XIV - ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e internações por pessoa 
por ele indicada; 
XV - ter a presença do pai do nascituro nos exames pré-natais e no momento do 
parto; 
XVI - ter a presença de um neonatologista por ocasião do parto e a realização dos 
exames laboratoriais obrigatórios no recém-nascido; 
XVII - receber do profissional adequado, presente no local, auxílio imediato e oportuno 
para a melhoria do conforto e bem-estar; 
XVIII - ter um local digno e adequado para o atendimento; 
XIX - receber ou recusar assistência moral, psicológica, social ou religiosa; 
XX - ser prévia e expressamente informado quando o tratamento proposto for 
experimental ou fizer parte de pesquisa; 
XXI - receber anestesia em todas as situações indicadas; 
XXII - recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar prolongar a vida; 
XXIII - optar pelo local da morte. 
§ 10  A criança, ao ser internada, terá em seu prontuário a relação das pessoas que 
poderão acompanhá-la integralmente durante o período de internação. 
§ 20  A internação psiquiátrica observará o disposto na Seção III do Capítulo IV do 
Título I da Segunda Parte da Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995. 
Art. 3o É vedado aos serviços públicos de saúde e às entidades, públicas ou privadas, 
conveniadas ou contratadas pelo Poder Público: 
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I - realizar, proceder ou permitir qualquer forma de discriminação entre os usuários 
dos serviços de saúde; 
II - prestar serviços ou ações de saúde discriminatórios, em termos de acesso ou 
qualidade, entre usuários do Sistema Único de Saúde e os beneficiários de planos, 
seguros, contratos ou convênios privados de saúde, próprios ou por eles 
intermediados; 
III - manter acessos diferenciados para os usuários do Sistema Único de Saúde e 
quaisquer outros usuários, em face de necessidades de atenção semelhantes. 
Parágrafo único. O disposto no inciso III deste artigo compreende também as portas 
de entrada e saída, salas de estar, guichês, listas de agendamento e filas de espera. 
Art. 4 0  Os serviços públicos de saúde e as entidades privadas, conveniadas ou 
contratadas pelo Poder Público, têm que garantir a todos os pacientes e usuários: 
I - a igualdade de acesso, em idênticas condições, a todo e qualquer procedimento, 
médico ou não, que se faça necessário e seja oferecido pela instituição; 
II - o atendimento equânime em relação à qualidade dos procedimentos referidos no 
inciso anterior. 
Parágrafo único. O direito à igualdade de condições de acesso a todos os serviços, 
exames, procedimentos e à sua qualidade, nos termos desta lei, é extensivo às 
autarquias, institutos, fundações, hospitais universitários e demais entidades, públicas 
ou privadas, que recebam, a qualquer título, recursos do Sistema Único de Saúde. 
Art. 50  O descumprimento do disposto nesta lei implicará, sem prejuízo das sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis, na suspensão imediata da transferência dos 
recursos do Sistema Único de Saúde à entidade, de qualquer natureza, Infratora. 
Parágrafo único. Qualquer pessoa é parte legítima para comunicar os casos de 
descumprimento desta lei ao Conselho Municipal de Saúde. 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Lívia Sal m o Nogueira 
RF 11.274 

1/1 
Titulo: LEI No 14.420 31/05/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a inclusão de conteúdo programático relativo à prevenção contra as 

drogas no currículo das escolas da rede municipal de ensino. 
Projeto: Projeto de Lei N°289/2005 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Apolinário 
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LEI No 14.420, DE 31 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 289/05, do Vereador Carlos Apolinário - DEM) 
Dispõe sobre a inclusão de conteúdo programático relativo à prevenção contra as 
drogas no currículo das escolas da rede municipal de ensino. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica incluído, no currículo das escolas da rede municipal de ensino, conteúdo 
programático visando à prevenção contra as drogas, mediante esclarecimentos dos 
efeitos nocivos causados pelo uso de substâncias que provoquem dependência física e 
psíquica em seres humanos, em especial crianças e adolescentes. 
Art. 20  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 454 0  da 

O 	
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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 Base de dados : len 
Pesquisa : 14450  

Total de referências : 1  

Lívia Salomão Nogueira 
RE 11.274 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 14.450 22/06/2007 (ver documento 
Sem revogação expressa 

Institui o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcóolica e de Desestímulo 
ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo. 
Projeto de Lei N°530/2006 (ver documento) 
Carlos Alberto Bezerra lunior 
Decreto no 49.662/2008 - Regulamenta esta Lel. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAM ENTAÇAO. 
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LEI N0  14.450, DE 22 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  630/06, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB) 

Institui o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de Desestímulo 
ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de 
Desestímulo ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de 
São Paulo. 
§ 1° O Programa ora instituído objetiva a execução de um conjunto de normas e ações 
que contribuam, efetivamente, para diminuir o consumo de bebida alcoólica por 
adolescentes e jovens. 
§ 20  Para os efeitos desta lei, considera-se bebida alcoólica a bebida potável, com 
qualquer teor de álcool. 

DAS MEDIDAS REFERENTES AOS MERCADOS, SUPERMERCADOS, BARES, 
RESTAURANTES, LANCHONETES, PADARIAS, CASAS NOTURNAS, AMBULANTES E 
ESTABELECIMENTOS 
COMERCIAIS DE QUALQUER ESPÉCIE 

Art. 2° É proibida a venda de bebidas alcoólicas a menores de 18 (dezoito) anos pelos 
mercados, supermercados, bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, casas noturnas, 
ambulantes e estabelecimentos comerciais de qualquer espécie. 
Art. 3° O descumprimento ao disposto no art. 2° desta lei sujeitará o estabelecimento 
infrator às seguintes penalidades: 
I - multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), dobrada na 
reincidência; 
II - cassação da licença de funcionamento na ocorrência da terceira infração. 
Parágrafo único. Constatada a irregularidade, além das sanções previstas no "caput" 
deste artigo, a Administração Municipal deverá comunicar o fato ao Conselho Tutelar 
competente e ao Ministério Público, para a adoção das demais providências 
pertinentes. 
Art. 40  Os novos autos e alvarás de licença de funcionamento a serem expedidos para 
os estabelecimentos a que se refere o art. 2° desta lei deverão conter advertência com 
o seguinte teor: 
"A venda de bebida alcoólica para crianças e adolescentes sujeitará o infrator à pena 
de 2 (dois) a 4 (quatro) anos de detenção." 
Art. 50  Os bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, casas noturnas e 
estabelecimentos congêneres deverão veicular, em seus Impressos ou dependências, a 
seguinte advertência: 
"O álcool causa dependência e, em excesso, provoca males à saúde." 
Parágrafo único. O descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo sujeitará o 
estabelecimento infrator à multa no valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), 
dobrada a cada reincidência. 
Art. 6° No caso de haver consumação mínima exigida pelo estabelecimento, os cartões 
ou vouchers entregues para crianças e adolescentes deverão ser assim Identificados 
com essa especificação e possuírem cor diferenciada dos demais. 
Parágrafo único. O descumprimento ao disposto neste artigo acarretará a aplicação de 
multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), dobrada a cada 
reincidência. 
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RF 11.274 

DAS MEDIDAS DE CONSCIENTIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
SOBRE OS RISCOS DO CONSUMO DE ÁLCOOL 
PELOS ADOLESCENTES E JOVENS 

Art. 70  Fica instituída a Semana Municipal contra o Alcoolismo, a ser realizada 
anualmente, no período de 19 a 26 de junho, com o objetivo de estimular a realização 
de atividades voltadas à diminuição do consumo do álcool e ao esclarecimento da 
sociedade quanto aos riscos e males por ele causados. 
§ 1 0  No período referido no "caput" deste artigo e periodicamente, durante o ano, 
serão realizadas palestras e seminários sobre o alcoolismo, tendo como público-alvo os 
alunos das escolas públicas municipais de ensino fundamental e médio, os jovens em 
geral, os pais e os proprietários de estabelecimentos que comercializam bebidas 
alcoólicas. 
§ 20  A Semana ora instituída será incluída no Calendário Oficial de Eventos do 
Município de São Paulo. 
Art. 80  Será realizado curso de prevenção ao alcoolismo para os Conselheiros Tutelares 

O do Município de São Paulo, os quais poderão, a critério da Administração Municipal, ser 
incluídos nas atividades de capacitação técnico-científica dos professores da Rede 
Municipal de Ensino, a que se refere o Decreto no 42.216, de 23 de julho de 2002. 
Art. 9 0  Na formulação de estratégias e políticas de combate ao alcoolismo, o Executivo 
utilizará bancos de dados relativos a padrões de consumo de álcool por jovens, 
disponibilizados por instituições e entidades públicas e privadas especializadas. 
Art. 10. O Executivo deverá divulgar à população, inclusive por intermédio das 
mensagens institucionais veiculadas nos ônibus municipais, o Disque Viva Voz - 0800 
510 0015 - serviço gratuito de informações e orientações sobre o consumo indevido de 
álcool. 
Art. 11. Visando à execução desta lei e à realização das atividades nela previstas, o 
Executivo contará com a contribuição do Conselho Municipal de Políticas Públicas de 
Drogas e Álcool - COMUDA e o apoio das Secretarias Municipais da Saúde, de 
Educação e de Assistência e Desenvolvimento Social, podendo firmar convênios e 
parcerias com outras entidades governamentais e não-governamentais. 
Art. 12. O Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 90 (noventa) 
dias contados da data de sua publicação. 
Art. 13. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 14. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

O em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de junho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados kers 

Pesquisa : 14634  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°14.634 14/12/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a Lei n°14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de instituir o evento 

"Conscientização da Síndrome Alcoólica Fetal", a ser realizado, anualmente, no dia 
27 de março, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 519/2007 (ver documento) 
Autor(es): Ushitaro Kamia 
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LEI No 14.634 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 519/07) 
(VEREADOR USHITARO KAMIA - DEMOCRATAS) 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de instituir o evento 
"Conscientização da Síndrome Alcoólica Fatal", a ser realizado, anualmente, no dia 27 
de março, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Acresce alínea ao inciso LIV do art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de julho de 
2007, instituindo o evento "Conscientização da Síndrome Alcoólica Fetal", a ser 
realizado, anualmente, no dia 27 de março, com a finalidade de estimular a informação 
sobre a síndrome nas escolas e unidades de saúde. 
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 17 de dezembro de 2007. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 17 
de dezembro de 2007. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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Base de dados : leais 

Pesquisa : 15122 

Total de referências : 1  
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1/1 
Titulo: LEI N°15.122 22/01/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a realização do programa e campanha de atendimento e 

conscientização no Município sobre os males e efeitos da ebriorexia (alcoolrexia). 
Projeto: Projeto de Lei N°696/2009 (ver documento) 

Autor(es): Marta Costa 
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LEI No 15.122, DE 22 DE JANEIRO DE 2010 

(Projeto de Lei no 696109, da Vereadora Marta Costa - DEMOCRATAS) 

Dispõe sobre a realização do programa e campanha de atendimento e 
conscientização no Município sobre os males e efeitos da ebriorexia (alcoolrexia). 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  A Secretaria Municipal da Saúde, em conjunto com a Secretaria Municipal de 
Educação, promoverá campanha anual de conscientização e prevenção sobre a 
ebriorexia. 

Art. 2 0  As secretarias citadas no art. 1 0  desta lei promoverão, junto às Escolas 
Municipais, AMAs e Centros de Saúde, a conscientização e prevenção sobre as 
consequências dessa patologia, bem como os meios necessários de prevenção e 
devida informação aos portadores desta. 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2010, 456 0  
da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de janeiro de 2010. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

ffl 

 

Base de dados : 
Pesquisa : 152" 

Total de referências : 1  

Lívia saicWnao Nogueira 
Ftif 11.214 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 15.250 26/07/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a reserva de ala específica para atendimento de dependentes químicos 
nos hospitais da Rede Municipal de Saúde, e dá outras providências. 
Projeto de Lei N°560/2002 (ver documento) 
Celso Jatene 
Decreto n° 52.276/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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PUBLICADO DOC 27/07/2010, p. 1, 3 c. 4, 1 

LEI No 15.250, DE 26 DE JULHO DE 2010 
(Projeto de Lei n 0  560/02, do Vereador Celso 3atene - PTB) 
Dispõe sobre a reserva de ala específica para atendimento de dependentes 
químicos nos hospitais da Rede Municipal de Saúde, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de 
julho de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Os hospitais da Rede Municipal de Saúde deverão reservar em suas 
dependências alas específicas destinadas ao atendimento de dependentes químicos. 
Art. 20  O Poder Executivo determinará, na devida regulamentação, os critérios a 
serem adotados para cumprir as disposições da presente lei. 
Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias, contados a partir da data de sua publicação. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de julho de 2010, 457° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de julho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

e 
M

at
ér

ia
 P

L 
84

5/
20

13
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 78



11*am:d//Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 
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Base de dados : legls 

Pesquisa : 15489  

Total de referências : 1  

Lívia Salomác Nogueira 
RF 11.274 

1/1 
Titulo: LEI N°15.489 28/11/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a Lei n°14.485, de 19 de julho de 2007, para Incluir o Dia de Combate ao 

Crack, a ser celebrado anualmente no dia 15 de junho e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei N°123/2011 (ver documento) 

Autor(es): Noemi Nonato 
Notas: - A ser comemorado, anualmente, no dia 15 de Junho. 
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PUBLICADO DOC 02/12/2011, p. 116 c. 3 

LEI No 15.489 DE 28 DE NOVEMBRO DE 2011 
(PROJETO DE LEI No 123/11) 
(VEREADORA NOEMI NONATO - PSB) 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia de Combate ao 
Crack, a se celebrar anualmente no dia 15 de junho e dá outras providências. 
José Police Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica acrescida alínea ao inciso CXIV do art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 
"o Dia de Combate ao Crack, oportunidade em que serão realizadas palestras, 
seminários, cursos e outros eventos de divulgação, que tenham por objetivo 
esclarecer a população sobre as sequelas físicas e emocionais do consumo da 
droga, assim como a prevenção, tratamento e participação de familiares e amigos 
nos cuidados com os usuários em recuperação, bem como da importância da 
assistência e informação à família, em parceria com entidades públicas e privadas 
voltadas para o tema." (NR) 
Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 29 de novembro de 2011. 
JOSÉ POLICE NETO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
29 de novembro de 2011. 
ADELA DUARTE ALVAREZ, Secretária Geral Parlamentar 
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Base de dados : legis 

Pesquisa: resolução AND 1 

Total de referências : 1  

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: RESOLUCAO DA CMSP N°1 06/03/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente 

Parlamentar de Saúde Mental e Combate à Dependência Química, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Resolução N°4/2013 (ver documento) 
Autor(es): Andrea Matarazzo; Floriano Pesam; Aurélio Nomura; Rubens Calvo; ClaudInho de 

Souza; Coronel Talhada; Eduardo Tuma; Gilson Barreto; Mário Covas Neto; Patrícia 
Bezerra; Paulo Frange 
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PUBLICADO DOC 15/03/2013, p. 88 c. 3 

RESOLUÇÃO No 01 DE 06 DE MARÇO DE 2013 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 04/13) 
(VEREADORES ANDREA MATAFtAZZO - PSDB, FLORIANO PESARO - PSDB, 
AURÉLIO NOMURA - PSDB, CALVO - PMDB, CLAUDINHO DE SOUZA - PSDB, 
CORONEL TELHADA - PSDB, EDUARDO TUMA - PSDB, GILSON BARRETO - 
PSDB, MÁRIO COVAS NETO - PSDB, PATRÍCIA BEZERRA - PSDB E PAULO 
FRANGE — PTB) 
Dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente 
Parlamentar de Saúde Mental e Combate à Dependência Química, e dá outras 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 1° Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, em caráter 
temporário até o término desta legislatura, a Frente Parlamentar de Saúde Mental e 
Combate à Dependência Química. 
Art. 2° Constitui-se como finalidade da Frente Parlamentar de Saúde Mental e 
Combate à Dependência Química ser um espaço de interlocução entre 
parlamentares e sociedade civil, abrangendo, dentre outros, entidades organizadas, 
universidades, pessoas interessadas no tema e especialistas, visando construir 
conjuntamente propostas concretas para amparo social e ambulatorial de indivíduos 
com doença mental e de dependentes de álcool e drogas, e para prevenção e 
redução do consumo e comércio de substâncias ilícitas. 
Art. 3° Compete à Frente Parlamentar de Saúde Mental e Combate à Dependência 
Química do Município de São Paulo, sem prejuízo de outras atribuições decorrentes 
de sua natureza institucional, promover debates, realizar estudos, solicitar 
informações e tomar providências no sentido de: 
I - acompanhar as políticas públicas em concepção e em execução relacionadas ao 
tema no âmbito do Município de São Paulo; 
II - monitorar a execução de planos e projetos relacionados à temática; 
III - promover seminários e debates bem como convidar instituições, especialistas e 
sociedade civil; 
IV - acompanhar, discutir e sugerir proposições legislativas relacionadas ao tema; 
V - acompanhar experiências bem sucedidas conduzidas por qualquer dos Poderes 
de outros Municípios e por instituições públicas ou privadas; 
VI - solicitar estudos e informações a universidades, instituições e ao Poder 
Executivo; 
VII - elaborar uma Carta de Princípios a serem defendidos e um Regimento Interno 
próprio, respeitado o disposto no Regimento Interno da Câmara Municipal de São 
Paulo e o estabelecido nesta resolução. 
Art. 4° A Frente Parlamentar de Saúde Mental e Combate à Dependência Química 
do Município de São Paulo será composta, de forma pluripartidária, por Vereadores 
que a ela aderirem voluntariamente. 
Art. 5° Os trabalhos da Frente Parlamentar serão coordenados por um Presidente, 
um Vice-Presidente e um Secretário-Executivo, que terão mandato de um ano, 
podendo ser reconduzido, e serão escolhidos mediante aprovação da maioria 
absoluta de seus aderentes. 
Parágrafo único. A Frente Parlamentar ora instituída será coordenada, em sua fase 
de implementação, pelo Parlamentar autor desta resolução. 
Art. 6° As reuniões da Frente Parlamentar de Saúde Mental e Combate à 
Dependência Química serão públicas e ocorrerão periodicamente, nas datas e locais 
estabelecidos por seus membros. 
§ 1° As reuniões de que trata o "caput" deste artigo serão abertas e poderão contar 
com a participação de entidades representativas do segmento, da sociedade civil e 
indivíduos com interesse no tema. 
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§ 2° Para possibilitar ampla participação da sociedade e acompanhamento dos 
trabalhos, a Frente Parlamentar de Saúde Mental e Combate à Dependência 
Química publicará relatórios de suas atividades, inclusive por meio do sítio 
eletrônico da Câmara Municipal. 
Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 80  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 07 de março de 2013. 
JOSÉ AMÉRICO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
07 de março de 2013. 
KAREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar 
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Proc. N°. 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

    

Base de dados : leais 
Pesqu isa  29213 

Total de referências : 1  

Lívia Salomão ogueira 
RF 11.274 

1/1 
Titulo: DECRETO N°29.213 29/10/1990 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a sistematica de aplicaçoes de recursos dos Fundos Municipais, e da 

outras providencias. 
Notas complem.: - Decreto n°51.191/2010 - Regulamenta a apresentação de relatórios e 

demonstrativos decorrentes da execução orçamentária e financeira da Administração 
Indireta e dos Fundos. 

Alterações: Dec. 29.548/1991 - Reabre prazo fixado por este Decreto. (ver documento) 
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LIvia Salornao Nogueira 
Rip 11.274 

Folha 
Proc. N°. 

DECRETO 19 29.213 	, DE 29 DE Outubro DE 1990 
Dispõe sobre a sistemAtIca de aplicações 
de recursos dos Fundos Municipais, e dá 
outras providencias. 

LUISA ERUND/NA DE SOUSA Prefeita do Município de Elo Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lha sãoccmfer1das por lei, e -
CONSIDERANDO a necessidade de sistematizar as aplicações 
de recursos dos Fundos Municipais, de forma a compatibili 
zar sua gestão financeira a orçamentária com a legislação 
vigente, 
DECRETA: 

Art. 19 - Os recursos alocadca aos Pun 
dos Municipais serão incluídos em categoria de programa 
ç.ø :pacifica das Unidades Orçamentárias dos órgãos a 
que se vinculem, sendo as despesas classificadas a nível 
de Elemento, nos termos da Lei Federal n9 4.320, de lide 
Março de 1964, e Portarias regulamentadoras especificas.. 

Parágrafo único - As despesas de capital 
dos Fundos poderão ser consignadas, globalmente, no Ele 
mento 4.1.3.0- Investimentos em Regime de Execução EsPi 
cial. 

Art. 29 - Os Fundos Municipais elabora 
tão plano de aplicação dos recursos, por fonte, submeten 
do-o a apreciação do Secretário da Pasta. 

Art. -39 - as receitas oriundas de outras 
fontes, que não o Tesouro Municipal; serão liberadas ima 
diatamente para aplicação pelos Fundos Municipais, quan 
do de seu efetivo ingresso no disponível financeiro da 
Prefeitura, nas contas especificas dos mesmos. 

§ 19 - Enquanto não realizados financeira 
Mente, os recursos vinculados aos Fundos serão mentbicepe 
la Secretaria das Finanças como dotação indisponível, alas 
sificando-se como despesa vinculada, no Sistema da Exacta 
çãO Orçamentária-SEO. 

g 29 -is A Secretaria das Finanças, em con 
junto com a Secretaria envolvida, publicara, mensalmente, 
o Volume de recursos recebidos de outras fontes para apli 
cação pelos Fundos, discriminando-os. 

Art. 49 - O ingresso de receitas dos Fun' 
dos será processado através da emissão de guia-recibo de 
.recolhlmento ou depósito (Modelo 12-E), de *Cerdo com as' 
rubricas próprias da estrutura de contas da Municipalida 
de, seja por transferência para essa conta de créditos afã 
tuados em estabelecimentos bancários, seja por depósitodr 
reto na conta do Fundo. 

§ 19 - O Departamento do Tesouro da Sacro 
taria das Finanças providenciar* a abertura de contas es 
pacificas para cada Fundo, segundo as necessidades e CO? 
veniências. 
• § 29 - Portaria do Secretário das Finanças-
estabelácerã a classificação e codificação das receitas 
dos Fundos. 

Art. 59 - As despesas dos Fundos leaticipais 
obedecerão as normas de execução orçamentária e financiai 
ra da Prefeitura, devendo ser operacionalizadaa pelas Uni 
dadas Orçamentarias a que se vinculem, as quais manterao 
sistema de acompanhamento e controle da receita arrecadada 
e despesas realizadas, encaminhando, ao final do exerci 
cio, demonstrativos à Secretaria das Finanças. 

Art. 69 - As Secretarias Municipais do Pia 
nejamento, das Finanças e a Secretaria envolvida estabelZ 
cerao rotinas apropriadas ã suplementaçãocrçamentikla imã 
diath, sempre que ocorrer realização financeira das rocei 
tas superior ao previsto na Lei do Orçamento para oFirdo. 

Parágrafo finico - Mediante comunicação ã 
amara Municipal e publicação no Diário Oficial do Munici 
pio os Fundos poderio acrescer atividades ao plano de 
aplicação vigente. 

Art. 79 - As Secretarias Municipais :biela 
nejamento, das Finanças e Secretaria envolvida • baixara.; 
instruções complementares, se necessário. 

Art. 69 - As Secretarias Municipais do • 
Planejamento, das Finanças e as Secretarias a que 	se 
vinculem os Fundos atualmente existentes providenciarão 
sua adequação orçamentaria e financeira ãO 'disposições 
deste.dscreto, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, 'a. 
contar de sua publicação. 

• Art. 99 - Este decreto entrara em viger 
na data de sua publicação., revogadas as disposições em 
Contrário. 
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Folha • 

Proc. N°. 

LIVI8 Saiornao fagueira 
RF 11.274 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SãO PAULO, aos 29 de Outubro 
de 1990, 4379 da fundação de São Paulo 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA *  PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Sebretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO RHAIR, Secretário das Finanças 	. 
PAUL ISRAEL SINGER, Secretário Municipal do Planejamento 
LAURA BERNARDES, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos 
Negócios Extraordinários 	 • 
publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 "de 
outubro de 1990 
JOSe EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Muni 
cipal 	 • 
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Câmara Municipal de São Paulo Proc. N°. 

Base de dados : le9is 

Pesquisa : 43703  

Total de referências : 1  

Lívia Saiamo° Nogueira 
RF 11.274 

1/1 
Título: DECRETO N°43.703 03/09/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei n°13.534, de 19 de março de 2003, que dispoe sobre a 

instalaçao, no ambito do Municiplo, de Programa de Prevençao e Orientaçao Contra o 
Uso de Entorpecentes, Alcoolismo e Drogas Afins. 
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Folha 
Proc. N 

Livia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

DECRETO No 43.703, DE 3 DE SETEMBRO DE 2003 

Regulamenta a Lei n° 13.534, de 19 de março de 2003, que dispõe sobre a 
instalação, no âmbito do Município, de Programa de Prevenção e Orientação contra o 
Uso de Entorpecentes, Alcoolismo e Drogas Afins. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. A Lei n 0  13.534, de 19 de março de 2003, que dispõe sobre a instalação, no âmbito 
do Município, do Programa de Prevenção e Orientação contra o Uso de Entorpecentes, 
Alcoolismo e Drogas Afins, fica regulamentada nos termos deste decreto. 
Art. 20 . A abrangência das ações do Programa dar-se-á mediante a inclusão de atividades 
de orientação, tratamento e prevenção quanto às conseqüências do uso abusivo de álcool, 
tabaco, inalantes e outras drogas, como responsabilidade de todas as esferas da 
administração municipal, respeitados seus níveis de atuação. 
Art. 3°. O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool, Instituído pela Lei n° 
13.321, de 6 de fevereiro de 2002, deverá ser informado sobre as ações previstas no artigo 
20  deste decreto. 
Art. 40• Compete à Secretaria Municipal da Saúde: 
I - desenvolver, dentro de cada nível de complexidade, ações de promoção à saúde e de 
assistência às pessoas que desejam se recuperar e aos seus familiares; 
II - implantar e administrar o Programa, apresentando planejamento bianual ao Conselho 
Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool. 
Art. 5 0 . Toda e qualquer proposta de convênio que tenha como objetivo realizar ações de 
prevenção e de tratamento relacionadas ao uso de álcool, tabaco, inalantes e outras drogas 
na Cidade de São Paulo deverá, mediante análise criteriosa, ter como parâmetros o 
atendimento: 
I - às diretrizes técnicas do Governo Federal e de seus órgãos competentes; 
II - às diretrizes técnicas da Prefeitura Municipal de São Paulo e de seus órgãos 
competentes; 
III - às recomendações dos conselhos de controle social e participação popular que tenham 
relação com as ações propostas. 
Art. 60 . O Executivo veiculará mensagem à população acerca das ações abrangidas pelo 
Programa de que trata este decreto, no mínimo, 1 (uma) vez por ano. 
Art. 7°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

(1) 	PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de setembro de 2003, 450° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de setembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha Proc. N5.--Wr-n-g- 
1 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11:274 

05/12/13 	 Intranetll Câmara Municipal de São Pado v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : leais 
Pesquisa : 45870  

Total de referências : 

1/1 
Título: DECRETO No45.870 05/05/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 13.722, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Programa de 

Prevenção e Assistência Integral a Dependentes Químicos no Município de São Paulo. 
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Proc. N°7e_13._ 
Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

Folha 

DECRETO N0  45.870, DE 5 DE MAIO DE 2005 

Regulamenta a Lei no 13.722, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Programa de 
Prevenção e Assistência Integral a Dependentes Químicos no Município de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O Programa de Prevenção e Assistência Integral a Dependentes Químicos, 
instituído no Município de São Paulo pela Lei n 0  13.722, de 9 de janeiro de 2004, fica 
regulamentado na conformidade das disposições previstas neste decreto. 
Art. 20 . As ações do programa a que se refere o artigo 1 0  deste decreto serão 
implantadas pelas Coordenadorias de Saúde das Subprefeituras, conjuntamente com o 
Gabinete da Secretaria Municipal da Saúde, por intermédio da respectiva Coordenação 
de Atenção Básica, segundo critérios próprios objetivando sua adequação às 
necessidades locais. 
Art. 30• Caberá ainda às Coordenadorias de Saúde das Subprefeituras: 
I - organizar e implantar a rede municipal de serviços de saúde em suas respectivas 
regiões, visando garantir a integralidade dos cuidados assistenciais, inclusive quanto a 
serviços especializados para dependentes químicos; 
II - viabilizar o acesso a consultas profissionais para avaliação diagnóstica. 
Art. 40 . À Secretaria Municipal da Saúde, por intermédio da Área Temática de Saúde 
Mental, Álcool e Drogas da respectiva Coordenação de Desenvolvimento da Gestão 
Descentralizada - COGEST, cumprirá: 
I - estabelecer as diretrizes técnicas para o desenvolvimento das políticas públicas de 
saúde adotadas para a execução do programa; 
II - subsidiar e assessorar as Coordenadorias de Saúde na implantação e 
implementação dos serviços; 
III - acompanhar e articular as ações desenvolvidas pelas Coordenadorias de Saúde 
das Subprefeituras, visando à otimização de recursos e à continuidade da cobertura. 
Art. 5°. As ações relativas à formação e à capacitação dos profissionais envolvidos no 
programa, mencionadas no artigo 5 0  da Lei n 0  13.722, de 2004, serão promovidas 
pelo Centro de Formação dos Trabalhadores da Saúde - CEFOR da Secretaria Municipal 
da Saúde. 
Art. 60 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de maio de 2005, 452° da fundação 
de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
CLÁUDIO LUIZ LOTTENBERG, Secretário Municipal da Saúde 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de maio de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Livia S lama° Nogueira 
RF 11.274 

PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 94 

PROJETO DE LEI 01-00078/2011 do Vereador Souza Santos (PSDB) 
"Dispõe sobre "Parâmetros de atuação preventiva no combate aos entorpecentes no 
ambiente escolar", e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído no âmbito do Município de São Paulo o Programa de proteção 
às crianças e aos adolescentes da rede de escolas municipais, operando pelos 
seguintes parâmetros: 
I - atuação preventiva nas escolas municipais, apoiado sempre que possível por 
pessoal treinado e especializado da Guarda Civil Metropolitano, disponibilizando 
informações e aconselhamentos aos alunos sobre os riscos e conseqüências do 
tráfico de entorpecentes, tendo como meta a diminuição do número de usuários e 
dependentes químicos no âmbito escolar; 
II - ações permanentes, como cursos e orientações sobre o tema, voltadas de 
forma prioritária ao nível fundamental e tendo como público alvo os educadores, os 
funcionários, os alunos e seus familiares; 
III - apoio as Diretorias das Escolas Municipais de Educação Fundamental na 
instituição e desenvolvimento das atividades preventivas e na avaliação dos 
resultados dos trabalhos desenvolvidos; 
IV - empenhar esforços para o encaminhamento dos casos mais graves detectados 
ao "Centro Social do Jovem" (CAPS - Centro de Atendimento Psicossocial de São 
Paulo - ad jovem). 
Art. 20  As Associações de Pais e Mestres das Escolas poderão contribuir para as 
ações de prevenção discutindo as estratégias propostas, sugerindo seu 
aperfeiçoamento e avaliando seus resultados. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 40  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 
São Paulo, 02 de março de 2011. Às Comissões competentes." 
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Lívia saiornao Nogueira 
F4r 11:274 

PUBLICADO DOC 28/04/2011, PÁG 95 

PROJETO DE LEI 01-00204/2011 da Vereadora Edir Sales (DEM) 
"Inclui o tópico "Perigos e Prevenção do Alcoolismo" no conteúdo programático das 
Escolas Municipais e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Artigo 1 0  - Todas as escolas do Município deverão incluir o tópico "Perigos e 
Prevenção do Alcoolismo" no conteúdo programático da disciplina da área a ser 
definida pelo Poder Executivo. 
Artigo 20  - As escolas municipais implantarão programas de prevenção ao álcool e 
drogas, com a realização de atividades curriculares e extracurriculares, de forma 
integrada à introdução do tópico de que trata esta lei, complementando-o. 
Parágrafo Único - As atividades previstas no caput não excluem outras decorrentes 
de programas ou projetos desenvolvidos pela Administração Direta, por 
organizações não-governamentais ou por outras entidades, em parceria ou 
convênio com o Poder Público. 
Artigo 40  - O Poder Público, por meio do órgão competente, elaborará material 
didático adequado para observar o disposto nesta lei, observando a sua adequação 
ao nível de escolaridade dos alunos envolvidos e a correta utilização dos recursos 
pedagógicos apropriados. 
Artigo 5 0  - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias, a contar de sua publicação. 
Artigo 60  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Artigo 7 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Proc. N°. 

Livia Sei! omiti° Nogueira 
RE 11.274 

PUBLICADO DOC 28/11/2012, PÁG 105 

PROJETO DE LEI 01-00474/2012 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE COMISSÕES DE SAÚDE ESPECIALIZADA EM 
USUARIOS DE DROGAS, PARA ATENDIMENTO DE VÍTIMAS DE DROGAS EM GERAL 
E, EM ESPECIAL, DO CRACK E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Cabe ao Poder Executivo Municipal, instituir Comissões de Saúde 
Multidisciplinar, denominadas Comissão de Saúde Especializada em Usuários de 
Drogas, no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, Assistência Social e Defesa 
Civil. 
Paragrafo Unico - A Comissão será formada por psicólogos, médicos especializados 
na matéria e assistentes sociais, que atenderão vítimas de drogas em geral, e em 
especial aos viciados em "Crack' em todos os Hospitais Municipais, em regime de 
emergência, elaborando laudos e encaminhando para tratamento em clínicas 
especializadas em usuários de drogas sob a administração desta Comissão. 
Art. 2° Os portadores de necessidades especiais em razão do vício por uso de 
substâncias que causem dependência física ou psíquica, somente receberão alta 
médica mediante a localização de familiar responsável a quem se fará a entrega 
mediante assinatura de Termo de Compromisso de Matricula do paciente em 
tratamento ambulatorial ou hospitalar, de acordo com o encaminhamento do 
médico responsável pela alta. 
Parágrafo Unico - As crianças e adolescentes cujos familiares não forem localizados 
por ocasião da alta médica, serão apresentados aos Conselhos Tutelares para fins 
de recebimento de medida protetiva e localização dos familiares no menor espaço 
de tempo previsto em lei. 
Art. 30  - Nenhum paciente usuário viciado em substancias que causem dependência 
física ou psíquica será privado de sua liberdade sem seu consentimento, salvo se, 
por recomendação médica expressa, tiver que permanecer em tratamento em 
clínica especializada. 
Art.4°- Todos os pacientes crianças e adolescentes serão obrigatoriamente 
encaminhados aos Conselhos Tutelares para serem inseridos em programa de 
orientação e apoio existentes e seus pais deverão ser inseridos em igual 
tratamento. 
Art.5°- O Poder Executivo, nos termos do art. 53 da Lei 8.069/90, implantará no 
âmbito da Secretaria Municipal de Educação, campanhas permanentes nas escolas 
visando instruir os alunos sobre os malefícios do uso do Crack, abordando os danos 
a saúde e suas consequências para a sociedade, visando o preparo dos alunos para 
o pleno exercício da cidadania. 
Art. 60  - A Secretaria de Educação promoverá nas escolas do município, na forma 
do o art. 53, parágrafo único da Lei Federal 8069/90, amplo debate com 
professores, alunos e familiares sobre os malefícios do uso e abuso de drogas, em 
especial da devastação no ser humano provocado pelo Crack, garantindo a alunos, 
pais, e educadores e outros agentes sociais o acesso continuado através de cursos 
de capacitação para os professores, educadores das entidades de atendimento e 
Conselheiros Tutelares. Além de formar multiplicadores em atividades relacionadas 
à redução de danos, visando um maior envolvimento da comunidade com essa 
estratégia. 
Art. 70  - O Poder Executivo promoverá uma ampla mobilização em todas as 
repartições municipais e nos meios de comunicação social visando conscientizar a 
todos para que ajudem a divulgar e combater as consequências desse vício junto a 
população., 

 Único - Caberá ao Poder Executivo manter atualizado os cadastros de 
atendimento a usuários de álcool e drogas existentes no Município de São Paulo. 
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Art. 80  - Serão implantados pelo Poder Executivo programas de redução de danos 
nas regiões de consumo de Crack (Cracorándias), visando a promoção humana com 
vistas à garantia constitucional dos direitos à saúde e em respeito aos direitos 
humanos. 
Parágrafo Único - Será assegurado o direito à saúde e o acesso às estratégias de 
redução de danos, conforme preconiza o Sistema de Garantias de Direitos do 
Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Art. 90  - O Poder Executivo desenvolverá e disponibilizará banco de dados, com 
informações cientificas atualizadas, para subsidiar o planejamento e avaliação das 
práticas de tratamento, recuperação, redução de danos, relnserção social e 
ocupacional sob a responsabilidade de órgãos públicos, privados ou organizações 
não governamentais na abrangência do Município de São Paulo. 
Art. 10 O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, 
em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização. 
Art. 11 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 12 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 07 de novembro de 2012. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/02/2013, PÁG 76 

PROJETO DE LEI 01-00005/2013 do Vereador Wadih Mutran (PP) 
"Dispõe sobre a criação e inclusão do programa "PROJETO CIDADANIA APRENDER 
BRINCANDO", a ser implantado na rede ensino público no Município de São Paulo, e 
dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1 0  - Torna obrigatória a inclusão nas comunidades mais carentes da rede de 
ensino público do Município de São Paulo, o programa "PROJETO CIDADANIA 
APRENDER BRINCANDO", que deverá levar aos alunos do ensino fundamental 
conhecimento e desenvolvimento de questões de temas sobre a valorização da 
vida, meio ambiente, drogas, violência, racismo, combate a dengue e também 
como se prevenir da gripe influenza A (H1N1). 
Art. 20  - O referido programa educacional deverá ser levado para as crianças e 
adolescentes nas comunidades mais carentes, por intermédio de materiais 
didáticos, como jogos, revistas em quadrinhos, etc., levando conhecimento e 
esclarecendo duvidas aos pais e alunos da rede de ensino público do Município de 
São Paulo. 
Art. 3 0  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessária. 
Art. 40  - O Poder Executivo editará os Atos cabíveis com vista à regulamentação do 
disposto nesta lei. 
Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 27/03/2013, PÁG 91 

PROJETO DE LEI 01-00144/2013 do Vereador Jair Tatto (PT) 
"Institui Palestras e Cartilhas sobre o uso indevido de drogas". 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 10  Fica instituído Palestras e Cartilhas sobre o uso indevido de drogas. 
Art. 20  As palestras e as Cartilhas deverão conter: 
I - Como podemos colaborar na prevenção e no uso indevido de drogas; 
II - Qual deve ser a atitude do cidadão, em relação aos usuários; 
III - Quem deve ser tratado; 
IV - O que fazer para diminuir com o uso de drogas; 
V - Que tipos de ajuda existem para os dependentes; 
VI - O que vai ser tratado; 
VII - Quais os transtornos mais associados às dependências; 
Art. 3 0  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 21 de março de 2013. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 27/03/2013, PÁG 91 

PROJETO DE LEI 01-00145/2013 do Vereador Jair Tatto (PT) 
"Estabelece a Semana de Prevenção do Crack e outros entorpecentes nas 
Subprefeituras, Unidades Básicas de Saúde e na Rede Municipal de Educação" 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Fica estabelecido a Semana de Prevenção do Crack e outros entorpecentes 
nas Subprefeituras, Unidades Básicas de Saúde e na Rede Municipal de Educação. 
Art. 20  Essa Semana será caracterizada por um diálogo multidisciplinar, que levará 
em consideração a formação do público alvo, para uma visão ampla e complexa dos 
problemas relacionados ao uso de drogas no mundo contemporâneo, suas múltiplas 
facetas, bem como as diversas ações requeridas no seu tratamento. 
Art. 3 0  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se ás 
disposições em contrário. Sala das Sessões, 
Às comissões competentes. 
Sala das Sessões, 21 de março de 2013." 

o 
M

at
ér

ia
 P

L 
84

5/
20

13
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 97



Folha 	  
Proc. N°.__8_9_n 

Oria.) 	 
Lívia Salema° Nowuceira 

RF 11.274 

PROJETO DE LEI 01-00262/2013 dos Vereadores Jean Madeira (PRB), Abou 
Anni (PV), Adilson Amadeu (PTB), Alessandro Guedes (PT), Alfredinho (PT), 
Andrea Matarazzo (PSDB), Ari Friedenbach (PPS), Arselino Tatto (PT), Atílio 
Francisco (PRB), Aurélio Miguel (PR), Aurélio Nomura (PSDB), Calvo (PMDB), 
Claudinho de Souza (PSDB), Conte Lopes (PTB), Coronel Camilo (PSD), 
Coronel Talhada (PSDB), Dalton Silvano (PV), David Soares (PSD), Edemilson 
Chaves (PP), Edir Sales (PSD), Eduardo Tuma (PSDB), Floriano Pesara 
(PSDB), George flato (PMDB), Goulart (PSD), Jair Tatto (PT), José Américo 
(PT), José Police Neto (PSD), Juliana Cardoso (PT), Laércio Benko (PHS), 
Marco Aurélio Cunha (PSD), Mario Covas Neto (PSDB), Marquito (PTB), Marta 
Costa (PSD), Melo Rodolfo (PMDB), Noemi Nonato (P58), Ota (PSB), Patrícia 
Bezerra (PSDB), Paulo Fiorilo (PT), Paulo Frange (PTB), Reis (PT), Ricardo 
Nunes (PMDB), Ricardo Young (PPS), Roberto Tripoli (PV), Senival Moura 
(PT), Souza Santos (PSD), Toninho Paiva (PR), Vava (PT), Wadih Mutran (PP) 
e Gilson Barreto (PSDB). 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
"Fica criada a Secretaria Municipal de Prevenção as drogas, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo resolve: 
Art. 1 0  - Fica criada a Secretaria Municipal de Prevenção a drogas, são atribuições da 
Secretaria Municipal de Prevenção as drogas: 
I - realizar parceria com os demais órgãos da administração municipal para execução 
de projetos direcionados à prevenção ao uso de drogas, especialmente nas escolas, 
entidades comunitárias e áreas públicas; 
II - propor sistema de inteligência para cooperar e colaborar com os órgãos públicos 
responsáveis pela repressão ao tráfico de drogas, através do encaminhamento de 
informações; 

- articular com demais órgãos da administração municipal o apoio a projetos sociais 
de prevenção ao uso indevido de drogas, casas de recuperação, além de promover 
ações de esporte, cultura e lazer, com objetivo da prevenção; principalmente em áreas 
onde o tráfico tem maior influência. 
IV - prestar apoio técnico e administrativo ao Conselho Municipal de Políticas Públicas 
sobre Drogas e Alcool de São Paulo - COMUDA; 
Art. 2 0  - Os recursos do Fundo Municipal de Prevenção às Drogas - FUNPRED, serão 
administrados pela Secretaria Municipal de Prevenção as Drogas, com consulta ao 
Conselho Municipal de Políticas Sobre Drogas de São Paulo." 
Art. 3 0  - O Poder Executivo regulamentará esta lei rio prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Sala das Sessões, 24 de abril de 2013. Às Comissões competentes". 

Requerimentos RDS 13-0867/2013 e RDS 13-1950/2013 alteram os autores 
desse projeto. 

Publicação original DOC 26/04/2013, pág. 75 

PROJETO DE LEI 01-00262/2013 do Vereador Jean Madeira (PRB) 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
"Fica criada a Secretaria Municipal de Prevenção as drogas, e dá outras providências. 
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A Câmara Municipal de São Paulo resolve: 
Art. 10  - Fica criada a Secretaria Municipal de Prevenção a drogas, são atribuições da 
Secretaria Municipal de Prevenção as drogas: 
I - realizar parceria com os demais órgãos da administração municipal para execução 
de projetos direcionados à prevenção ao uso de drogas, especialmente nas escolas, 
entidades comunitárias e áreas públicas; 
II - propor sistema de Inteligência para cooperar e colaborar com os órgãos públicos 
responsáveis pela repressão ao tráfico de drogas, através do encaminhamento de 
informações; 
III - articular com demais órgãos da administração municipal o apoio a projetos sociais 
de prevenção ao uso indevido de drogas, casas de recuperação, além de promover 
ações de esporte, cultura e lazer, com objetivo da prevenção; principalmente em áreas 
onde o tráfico tem maior influência. 
IV - prestar apoio técnico e administrativo ao Conselho Municipal de Políticas Públicas 
sobre Drogas e Álcool de São Paulo - COMUDA; 
Art. 20  - Os recursos do Fundo Municipal de Prevenção às Drogas - FUNPRED, serão 
administrados pela Secretaria Municipal de Prevenção as Drogas, com consulta ao 
Conselho Municipal de Políticas Sobre Drogas de São Paulo." 
Art. 30  - O Poder Executivo regulamentará esta lei rio prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Sala das Sessões, 24 de abril de 2013. Às Comissões competentes". 

o 
M

at
ér

ia
 P

L 
84

5/
20

13
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 99



Folha 
Proc. N°. 

Ltvia Salomão Nogueira 
MI* 11.274 

PUBLICADO DOC 09/08/2013, PÁG 74 

PROJETO DE LEI 01- 0052012013,dos Vereadores Ary Friendenbach(PPS), 
Aurélio Nornura(PSDB), Nado Covas Neto (PSDB) e Patrícia Bezerra(PSDB) 
"Dispõe sobre a política municipal de prevenção, tratamento e reinserção social 
para pessoas portadoras de dependência química, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Artigo 1 0  - Para os efeitos desta Lei considera-se: 
a) Dependência química: o conjunto de fenômenos comportamentais, cognitivos e 
fisiológicos que se desenvolvem após repetido consumo de uma substância 
psicoativa, tipicamente associado ao desejo poderoso de tomar a droga, à 
dificuldade de controlar o consumo, à utilização persistente apesar das suas 
consequências nefastas, a uma maior prioridade dada ao uso da droga em 
detrimento de outras atividades e obrigações, a um aumento da tolerância pela 
droga e por vezes, a um estado de abstinência física, 
b) Drogas psicotrópicas: as substâncias ou os produtos capazes de causar 
dependência, assim especificados em lei ou relacionados em listas atualizadas 
periodicamente pelo Poder Executivo da União. 
Artigo 2° - Cabe ao Poder Público Municipal, através dos Órgãos competentes, a 
criação de políticas de prevenção, tratamento e reinserção social para usuários ou 
dependentes químicos, em especial consonância com os artigo 5 0, inciso III, 70, 23 
e 24 da Lei Federal n° 11.343 de 23 de agosto de 2006, que institui o Sistema 
Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - SISNAD; 
Artigo 3° - O Poder Público Municipal manterá campanhas permanentes de 
prevenção ao uso indevido de substâncias geradoras de dependência química; 
Parágrafo único: para a consecução do fim previsto no caput, deverá ser destinada 
parte das dotações orçamentárias destinadas à Publicidade, não inferior a um 
vigésimo do total, de acordo com a conveniência e oportunidade de Administração. 
Artigo 4° - A rede municipal de educação deverá contemplar, como atividade 
complementar, projetos pedagógicos de sensibilização dos educandos para as 
consequências do uso de drogas, lícitas ou não; 
Artigo 5° - É de responsabilidade do Poder Público Municipal articular as ações de 
Organizações da Sociedade Civil em coordenação com a Administração Pública, a 
fim de otimizar os recursos públicos e privados destinados á inserção da pessoa 
com dependência química em atividades de geração de emprego e renda. 
Artigo 6° - É dever do Poder Público Municipal assegurar às pessoas portadoras de 
dependência química ações de Intervenção precoce; 
Artigo 7° - Compete ao Poder Público Municipal manter instrumentos de 
participação da sociedade civil, da pessoa portadora de dependência química e da 
sua família na formação de políticas públicas de prevenção, tratamento e reinserção 
social de dependentes químicos 
Parágrafo único: A atuação deve se dar por meio do apoio social e aconselhamento 
profissional, de forma a evitar ou mitigar o isolamento social causado pela 
dependência química. 
Artigo 8° - Para a consecução da Política Municipal ora instituída as Instituições que 
atuarão no tratamento e recuperação devem contar com redes multidisciplinares, 
profissionais qualificados, com formação especializada, baseada nos conhecimentos 
-da área específica e das Ciências Humanas. 
Artigo 9° - O Poder Publico Municipal poderá atuar diretamente ou por meio de 
convênios. 
Artigo 10 - A execução dá presente lei correrá por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário; 
Artigo 11 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei em 90 (noventa) dias 
após sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Sala das sessões, 08 de agosto de 2013. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 27/11/2013, PÁG 106 
	 NP 11.474 

PROJETO DE LEI 01-00838/2013 do Vereador Pastor Edemilson Chaves 
(PP) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de inserção de mensagem educativa de prevenção 
ao consumo de álcool e drogas em material escolar no Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1° - Determina que o Poder Executivo Municipal inclua mensagens educativas 
de prevenção ao consumo de álcool e drogas no material escolar fornecido pela 
SME (Secretaria Municipal de Educação) no Município de São Paulo. 
Art. 20  - O espaço destinado à mensagem que trata o artigo 1° dessa lei deverá ser 
no mínimo de 1 (uma) página, podendo ser páginas internas ou contracapas. 
Art. 3° - As mensagens deverão ser de forma didática e de fácil entendimento de 
acordo com o nível de escolaridade a que o material se destina. 
Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogada todas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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16.00413/2014 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0845/13. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, que visa dispor 

sobre a instituição do Fundo Municipal de Políticas sobre Drogas. 

De acordo com a proposta, a criação do Fundo tem os seguintes objetivos: i) realização de 

programas de prevenção ao uso e abuso de drogas; ii) incentivo para a formação de grupos 

de apoio para atendimento aos usuários de drogas e seus familiares; iii) elaboração de 

material pedagógico para divulgação junto a grupos de risco; iv) organização de seminários, 

conferências e congressos sobre o tema; v) financiamento de pesquisas cientificas que 

possam embasar a implantação de Políticas de Prevenção ao Uso ou Abuso de Drogas; vi) 

promoção de atividades afetas a área da dependência química. 

Sob o aspecto formal, a propositura pode prosseguir em tramitação, com respaldo no art. 

30, I, da Constituição Federal de no artigo 13, I, de nossa Lei Orgânica, os quais atribuem 

ao Município competência para legislar sobre assuntos de interesse local. 

Por interesse local deve se entender não aquele interesse exclusivo do Município, mas seu 

interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato, consoante lição de 

Dirley da Cunha Junior (in "Curso de Direito Constitucional", 2a  edição, Salvador, Juspodivm, 

p .841). 

No mérito, cumpre observar que a instituição do fundo preconizada tem por objetivo a 

proteção e defesa da saúde, matéria de competência legislativa concorrente da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e também dos Municípios, aos quais compete suplementar a 

legislação federal e estadual no que couber, dentro dos limites do predominante interesse 

local (artigos 24, XII, e 30, II, Constituição Federal). 

Para ser aprovada a propositura dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos 

membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3 0 , XII, da Lei Orgânica do Município. 

17- RELCOM 
17- 00420/2014 
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Ante o exposto, somos 

PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo proposto para adequar o projeto à 

melhor técnica de elaboração legislativa, dando-lhe uma feição mais programática, 

afastando, assim o vício de iniciativa. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

o 
	JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°845/13. 

Estabelece diretrizes para a instituição do 
Fundo Municipal de Políticas sobre 
Drogas, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° O Poder Executivo, na execução de sua política de prevenção ao uso de drogas, 
envidará esforços para a constituição do Fundo Municipal de Políticas sobre Drogas — 
FUMPD, com autonomia administrativa e financeira. 

Art. 2° O Fundo Municipal de Políticas sobre Drogas — FUMPD tem por objetivo possibilitar a 
obtenção e a administração de recursos financeiros provenientes de: 

I — doações de pessoas físicas ou jurídicas; 
II — convênios, receitas de acordos ou termos de cooperação; 
III — programas e outros projetos de que trata esta lei; 

o IV — outros recursos que possam ser destinados ao Fundo. 

Art. 3° Os recursos obtidos pelo FUMPD obedecerão à legislação federal, estadual e à 
Política Municipal para a área e serão destinados prioritariamente para: 

I — realização de programas de prevenção ao uso e abuso de drogas; 
II — incentivo à formação de grupos de apoio para atendimento aos usuários de drogas e 
seus familiares; 
III — elaboração de material pedagógico para divulgação junto a grupos de risco; 
IV — organização de seminários, conferências e congressos sobre o tema; 
V — financiamento de pesquisas científicas que possam embasar a implantação de Políticas 
de Prevenção ao Uso ou Abuso de drogas; e 
VI — promoção de atividades afetas à área da dependência química. 

Art. 40  O Fundo Municipal de Políticas sobre Drogas — FUMPD poderá respaldar as ações 
afetas ao tema. 

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo de 90 
(noventa) dias contados da data de sua publicação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacami, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone ( 11 )  3396-4000 www.camara.so.00v.br  
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Ante o exposto, somos 

- - • 

PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo proposto para adequar o projeto à 

melhor técnica de elaboração legislativa, dando-lhe uma feição mais programática, 

afastando, assim o vicio de iniciativa. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 845/13. 

Estabelece diretrizes para a  instituição  do 
Fundo Municipal de  Políticas  sobre 
Drogas, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° 0 Poder Executivo, na  execução  de sua  política  de  prevenção ao uso de drogas, 
envidará esforços para a  constituição  do Fundo Municipal de  Políticas  sobre Drogas — 
FUMPD, com autonomia administrativa e financeira. 

Art. 2° 0 Fundo Municipal de  Políticas  sobre Drogas — FUMPD tem por objetivo possibilitar a 
obtenção e a  administração  de recursos financeiros provenientes de: 

I — doações de pessoas físicas  ou  jurídicas; 
Il — convênios, receitas de acordos ou termos de  cooperação; 
III — programas e outros projetos de que trata esta lei; 
IV — outros recursos que possam ser destinados ao Fundo. 

Art. 3° Os recursos obtidos pelo FUMPD obedecerão  à  legislação federal, estadual e à 
Política  Municipal para a área e serão destinados prioritariamente para: 

I — realização de programas de prevenção ao uso e abuso de drogas; 
Il — incentivo à  formação  de grupos de apoio para atendimento aos usuários  de drogas e 
seus familiares; 
III — elaboração de material pedagógico para divulgação junto a grupos de risco; 
IV — organização de seminários, conferências e congressos sobre o tema; 
V — financiamento de pesquisas cientificas que possam embasar a  implantação  de  Políticas 
de Prevenção ao Uso ou Abuso de drogas; e 
VI — promoção de atividades afetas à área da dependência química. 

Art. 4° 0 Fundo Municipal de  Políticas  sobre Drogas — FUMPD poderá respaldar as  ações 
afetas ao tema. 

Art. 5° 0 Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo de 90 
(noventa) dias contados da data de sua publicação. 
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Art. 6°  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 70  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 0-1 loS 14 
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CÂIVIARA MUNICIPAL DE 

uA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE

I  LO PAULO R Ana Lúcia de Ofive.fra Sousa, 
.,,. 

16- PAR 
16- 00765/2014 

PARECER N" 
PROJETO DE LEI N°845/13 

O 

Fl. 1/2 

PL 845/13 

Processo tfPI-RqS ,  

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, "dispõe 

sobre a instituição do Fundo Municipal de Políticas sobre Drogas, e dá outras providências". 

Dispõe que ficará instituído o Fundo Municipal de Políticas sobre Drogas - FUMPD, 

do Município de São Paulo, com autonomia administrativa e financeira, nos limites da legislação em 

vigor, cuja vigência será por prazo indeterminado. 

Dispõe também, que o referido Fundo Municipal terá por objetivo possibilitar a 

obtenção e a administração de recursos financeiros provenientes de: 

I - doações de pessoas físicas ou jurídicas; 

II - convênios, receitas de acordos ou termos de cooperação; 

III - programas e projetos de que trata esta lei; 

IV - outros recursos que possam ser destinados ao Fundo. 

Estabelece que os recursos obtidos pelo FUMPD obedecerão a Legislação Federal, 

Estadual e a Política Municipal para a área e serão destinados prioritariamente para: 

I - realizar programas de prevenção ao uso e abuso de drogas; 

II - incentivar a formação de grupos de apoio para atendimento aos usuários de 

drogas e seus familiares; 

III - elaborar material pedagógico para divulgação junto a grupos de risco; 

IV - organizar seminários, conferências e congressos sobre o tema; 

V - financiar pesquisas científicas que possam embasar a implantação de Políticas 

de Prevenção ao Uso ou Abuso de Drogas; e 

VI - atividades afetas a área da dependência química. 

Estabelece também, que o FUMPD poderá respaldar as ações afetas ao tema. 

Justifica o autor, dentre outros argumentos, que o debate sobre uso ou abuso de 

drogas lícitas ou ilícitas deve ser feito pela sociedade paulista e que se faz importante uma 

devida alocação de recursos públicos para o enfrentamento da questão. 

17 - RELCOM 
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PL 845/13 

•-,',10 11 

Processo sfekgqS ,  13  
R Ana Lúcia de Oliveira Sousa 

g. 1  

O 

Fl. 1/2 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

kO PAULO 
uA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE

)  6- PAR 
16- 0076512014 

PARECER N" 

PROJETO DE LEI N°845/13 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, "dispõe 

sobre a instituição do Fundo Municipal de Políticas sobre Drogas, e dá outras providências". 

Dispõe que ficará instituído o Fundo Municipal de Políticas sobre Drogas - FUMPD, 

do Município de São Paulo, com autonomia administrativa e financeira, nos limites da legislação em 

vigor, cuja vigência será por prazo indeterminado. 

Dispõe também, que o referido Fundo Municipal terá por objetivo possibilitar a 

obtenção e a administração de recursos financeiros provenientes de: 

I - doações de pessoas físicas ou jurídicas; 

II - convênios, receitas de acordos ou termos de cooperação; 

III - programas e projetos de que trata esta lei; 

IV - outros recursos que possam ser destinados ao Fundo. 

Estabelece que os recursos obtidos pelo FUMPD obedecerão a Legislação Federal, 

Estadual e a Política Municipal para a área e serão destinados prioritariamente para: 

I - realizar programas de prevenção ao uso e abuso de drogas; 

II - incentivar a formação de grupos de apoio para atendimento aos usuários de 

drogas e seus familiares; 

III - elaborar material pedagógico para divulgação junto a grupos de risco; 

IV - organizar seminários, conferências e congressos sobre o tema; 

V - financiar pesquisas científicas que possam embasar a implantação de Políticas 

de Prevenção ao Uso ou Abuso de Drogas; e 

VI - atividades afetas a área da dependência química. 

Estabelece também, que o FUMPD poderá respaldar as ações afetas ao tema. 

Justifica o autor, dentre outros argumentos, que o debate sobre uso ou abuso de 

drogas lícitas ou ilícitas deve ser feito pela sociedade paulista e que se faz importante uma 

devida alocação de recursos públicos para o enfrentamento da questão. 
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MARQ 

PASTOR ED IV)ILSON CHAVES 

MÁRlO 	AS NETO 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PL 845/13 

• 10.4 

Argumenta também, que o Fundo Municipal de Políticas sobre Drogas apresenta-

se como uma importante ferramenta para viabilização de políticas públicas sobre drogas, 

fomentando programas, projetos, pesquisas científicas, conferências, congressos, entre outras 

atividades afetas ao tema e que seus recursos poderão ainda respaldar ações na área da 

dependência química, nas questões ligadas a prevenção do uso e abuso de álcool e outras 

drogas e na implantação de Políticas Públicas de Drogas e Álcool no município de São Paulo. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

legalidade da propositura, nos termos de substitutivo objetivando adequar o projeto à melhor 

técnica de elaboração legislativa, bem como, atribuir-lhe uma feição mais programática, afastando 

assim, o vício da iniciativa. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual esta 

Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação, nos termos do substitutivo 

apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em Oit - 0 6  --ZOI L'J • 

GILSON BARRETO 
	

SOLJZA SANTOS 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Gabinete do Vgreador Jean Madeira 

13 - RDS 
15 - 01106/2014 

REQUERIMENTO N° 

REQUEIRO à Douta Masa que o vereador Jean Madeira seja 
considerado coautor do PL 845/2013, que "Dispõe sobre a instituição do Fundo 
Municipal de Políticas sobre Drogas, e dá outras providências". 

2 4 JUN 2014 De Acordo: 

rólin Nomura Vfrraade r 

Sala das Sessões, 	de junho de 2014 

Vereado tA dei a 
EQUPE DE PLLC A Ao'' 

M
at

ér
ia

 P
L 

84
5/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 112



sto Pimenta 
or - SGP. 22 

REF: 10.860 

Ja 
-Su 

_ • t 	 Liê 

Ç () 

M
at

ér
ia

 P
L 

84
5/

20
13

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 113



CAPAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

CLAUDINHO E SOUZA - relatar 	 Q ITO FORMIGA 

SAL 	PEREIRA ELIS GABRIEL 

TONINHO VESPOLI 

REIS 
esi 

PAR 

PARECER N° 	841/2015 	 DA COMISSÃO DEEDUCÃÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 845/2013. 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria dos nobres Vereadores Aurélio Nomura e Jean Madeira, que 
dispõe sobre a instituição do Fundo Municipal de Políticas sobre Drogas e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade, com 
substitutivo para adequar o projeto à melhor técnica legislativa. 

A Comissão de Administração Pública se manifestou favoravelmente ao substitutivo da CCJLP. 

Os fundos municipais são fundos especiais previstos no art. 71 da Lei Federal n° 4.320/64, criados para 
abrigar contabilmente as receitas especificadas que, por lei, se vinculam à realização de determinados 
objetivos ou serviços. Em outras palavras, esses fundos são criados por lei municipal, que define normas 
peculiares de gestão e aplicação dos recursos. Trata-se de um recurso limitado, de destinação 
determinada, que pode contribuir para a operacionalização de políticas especificas. No caso especifico 
do fundo em a ser criado por meio deste projeto, é importante ressaltar que seus recursos serão 
destinados a tratar um dos grandes e inarredáveis flagelos que atingem o tecido social brasileiro de forma 
ampla, em cidades dos mais variados portes. Certamente os legisladores, quando de suas iniciativas, 
foram estimulados por elevada e insigne motivação sanitária, cujos reflexos certamente não poderão 
testemunhar, mas tal fato não arrefece a generosidade que grassa em seus intrépidos corações. 
Apaziguadas, descansarão as almas da urbe insone que diuturnamente se deparam com sombras de 
zumbis se arrastando por ruas e avenidas áridas de concreto frio. 

Portanto, favorável é o nosso parecer, nos termos do substitutivo da ÇCJLP. 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, em 	05 1  alok5 
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Folha n*  A °S-

Proc~ QL- 

Lilithfle .4(8.A4gura 
RF. 11.095- SGP-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PAR 

PARECER 	1263/2015 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 845/2013. 

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Aurélio Nomura e Jean Madeira, 

dispõe sobre a instituição do Fundo Municipal de Políticas sobre Drogas, e dá outras 

providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela legalidade 

com substitutivo para adequação do projeto à melhor técnica legislativa, afastando o vício de 

iniciativa, e propondo diretrizes para a instalação do Fundo Municipal de Politicas sobre Drogas - 

FUMPD. 

A Comissão de Administração Pública manifestou-se favorável ao substitutivo da CCJLP. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes foi favorável ao substitutivo da CCJLP. 

De acordo com o autor, a iniciativa apresenta-se como uma importante ferramenta para viabilizar 

a implantação de políticas públicas sobre drogas no município de São Paulo. Esses recursos 

poderão ser utilizados para programas, projetos, pesquisas científicas, conferências e outras 

ações. 

O Conselho Municipal de Políticas sobre Álcool e outras Drogas (COMUDA), da Secretaria de 

Direitos Humanos e Cidadania, que foi criado pela Lei n °  13.321 de 06/02/2002, acompanha a 

execução da política municipal de prevenção ao uso indevido de drogas e substâncias que 

causem dependência física ou psíquica, e, também coordena, desenvolve e estimula programas 

desta política que visem o tratamento, recuperação e reinserção social da pessoa em situação 

de dependência, por uso de substâncias psicoativas. 

Em razão da complexidade e abrangência deste tema, a composição do COMUDA, prevê uma 

ampla participação da sociedade com representantes de diversas Secretarias Municipais (como 

a Educação, a Saúde, a Assistência Social, Esportes, Lazer e Recreação, a Cultura, Negócios 

Jurídicos e a Guarda Civil Metropolitana), da Câmara Municipal de São Paulo, de representantes 
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puno' i. 

Aníbal de reitas - Relator 

Netin h 

erra 

CASARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
de organizações não governamentais, de veículos de comunicação, de órgãos de classe, de 

empresários e do Governo Estadual. 

Cabe comentar que parte dos desafios concretos das ações de prevenção, de promoção, de 

cuidado, das pesquisas científicas e outras elencadas na propositura podem ser financiadas a 

partir da obtenção e administração do Fundo Municipal de Políticas sobre Drogas — FUMPD. As 

ações, neste campo, mais exitosas, apontam para a necessidade de uma abordagem 

interprofissional e intersetorial, mais compatíveis com o contexto atual, envolvendo um conjunto 

de profissionais que considere desde os aspectos mais específicos da saúde, como outros, 

dentro de uma perspectiva intersetorial, articulada e pactuada. 

Desta forma, a Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de sua 

competência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar, sendo, portanto, o parecer 

favorável ao substitutivo da CCJLP. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, em 05/0 
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;',!F,, 44.261 SGP -12 

2°) Qual seria o impacto orçamentário-financeiro com a entrada em vigor da 
propositura? 

3°) Qual a opinião do Exec tivo sobr o projeto? 

Ver. Paulo Fio • 	- 
elator 

02.1 

Senhor President 
Encaminho-lh ra as devidas providências. 

Ver. José Policz Neto, em a.1 / j 3 / 
Pres'. - n e da Comissão 

d inanç s e Orçamento 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

tuna 

Processo 

1511 

entç 

Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo 
responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n °  845/2013: 

1 °) Quais ações da Prefeitura, em execução ou em planejamento, vêm ao 
encontro do pretendido pelo projeto? 

Autorizo o encaminhamento nos ermos do artigo 68 do Regimento Interno. 

,em 10 / 	2-015 
ente 

Ver. Antonio I at4 
PrzSI • 
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Prc;cesso 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO \e, 	- 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

São Paulo, 05 de outubro de 2015. 

Oficio SGP-12 n° 61712015 

Senhor Prefeito, CÓPIA 
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 845/2013, dos Vereadores Aurélio Nomura e 

Jean Madeira, que dispõe sobre a instituição do Fundo Municipal de Políticas sobre 

Drogas, e dá outras providências. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

ANT 

Anexos: cópia do requerimento citado, do texto do projeto e de sua justificativa. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 

S.G.14,-111.T.L 

11 NO V 2915 

RECE 3 O 

OS 
E900 

Luciana A 
Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 2° andar, Sala 213-A - São Paul 

Fone (11) 3396-4216 — financasorcament camara.s 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Senhor Presidente: 

Reiterando a solicitação de fls. 107, sem resposta juntada ao processo, solicito 
de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo responda aos seguintes 
quesitos sobre o Projeto de Lei n° 845/2013: 

1°) Quais ações da Prefeitura, em execução ou em planejamento, vêm ao 
encontro do pretendido pelo projeto? 

2°) Qual seria o impacto orçamentário-financeiro com a entrada em vigor da 
propositura? 

3°) Qual a opinião do Executivo sobre o projeto? 

Ver. Ricardo Nunes, em 
Relator 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

Ver.
je - 'sa Nova, em Of 

filiprI 
/ (Y4 /k9/  

"residente da Comissão 
de Finanças e Orçamento 

Autorizo o encaminhamento nos termos do artigo 68 do Regimento Interno. 

Ver. Ant nato, em 06 / oq 4c4 
residente 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

do Processo 

de 

calvos 
Robe t 

1 1 ABR 2016 

'V VifrM Sawos 
RIF 714741-4 

An41 

R E C.; Er:11DO 
Vál~1,04Jakt..0. ■ 

São Paulo, 06 de abril de 2016. 

Oficio SGP-12 n° 153/2016 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 845/2013, de autoria dos Vereadores Aurélio 

Nomura e Jean Madeira, que "DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL 

DE POLÍTICAS SOBRE DROGAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.." 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão. 

ANTONI---r-%0NATO 
Presidente ente 

Anexo: cópia do requerimento citado. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 - São Paulo-SP 
Tel.: 3087-7166 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4216 — financasorcamentoacamara.sp.cm.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

-olha n° 	k À do 
rocesso n°  

Cell-nen Cristin; Malavazzi 
RF. 11,197 

P.L. n° 845/2013 

• 

• 

PAR 

PARECER N° 	1088/2016 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 845/2013 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, visa dispor 

sobre a instituição do Fundo Municipal de Políticas sobre Drogas - FUMPD, do Município 

de São Paulo, com autonomia administrativa e financeira, nos limites da legislação em 

vigor, com prazo de vigência indeterminado. 

A propositura estabelece que o Fundo Municipal de Políticas sobre Drogas - 

FUMPD tem por objetivo possibilitar a obtenção e a administração de recursos 

financeiros provenientes de i) doações de pessoas físicas ou jurídicas; ii) convênios, 

receitas de acordos ou termos de cooperação; iii) programas e projetos de que trata esta 

lei e iv) outros recursos que possam ser destinados ao Fundo. 

Determina ainda o projeto que os recursos obtidos pelo FUMPD obedecerão a 

Legislação Federal, Estadual e a Política Municipal para a área e serão destinados 

prioritariamente para i) realizar programas de prevenção ao uso e abuso de drogas; ii) 

incentivar a formação de grupos de apoio para atendimento aos usuários de drogas e 

seus familiares; iii) elaborar material pedagógico para divulgação junto a grupos de risco; 

iv) organizar seminários, conferências e congressos sobre o tema; v) financiar pesquisas 

científicas que possam embasar a implantação de Políticas de Prevenção ao Uso ou 

Abuso de Drogas; e vi) atividades afetas a área da dependência química. 

Finalmente, prevê a propositura que o Fundo Municipal de Políticas sobre Drogas - 

FUMPD poderá respaldar as ações afetas ao tema e que o Poder Executivo 

regulamentará a matéria, no que couber, em 90 (noventa) dias após a sua publicação. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

substitutivo "para adequar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa, dando-lhe 

uma feição mais programática, afastando, assim o vício de iniciativa". 

RELCOM 

1119/2016 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  Pág 1 de 2 M
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P.L. n° 845/2013 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

a Nova 	 Ver. Abou Anni Ve 
sidente 

er. Aur lio Nomura Vera. Edir Sales 

Ver. Ricardo Nu 
Relator 

Ver. àair Tatto 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas 

de sua execução  serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

Favorável, portanto, ao substitutivo da  Comissão  de  Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em  Z 1 /0 	-6 

Ver. Adolfo Quintas 
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Fnoolha no

• 
	do processo 

gjleefeibl7eCt PitMl .C9 • • e  

RF 

eg Ara 

9 

São Paulo, 	g de 1- ‘it)ii. 	e 2016. 

 

GABINETE DO PREFEITO 

Offrio 	i..,e no c9Me il 

Ref.: Oficios SGP-12 n°617/2015  e n° 153/2016 

DOCREC 

473/2016 

Senhor Presidente 

9i 
g 

Reportando-me aos ofícios epi g rafados, em aten ção 

ao pedido de  subsídios  da  Comissão  de Finanças e Orçamento, encaminho I  

Vossa Excelência cópia  da manifestação oferecida pela Secretaria Municipal da 

Saúde a respeito do Projeto de Lei n°845/13, de autoria do Vereador Aurélioil  

Nomura, q ue dispõe sobre a  instituição  do Fundo Municipal de  Políticas sobr 

Drogas. 
■JD 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus 

protestos de apreço e considera ção. 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário  do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Dig níssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Ç,J 
JAM/MMO/igc 
Resp 845-13 
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Folha no 	do processo 
no 	 aa3 

zoti 
9 

11111DREITURA DA ODADIE DE 

SÃO  PAULO 
allnitees.e14 

Oficio SGP — 12 n° 617/2015 

Prefeitura do  Município  de São Paulo 
Secretaria Municipal da  Saúde  

Saúde  Mental-Alcool e Outras Drogas. 

São Paulo, 25 novembro de 2015 

Assunto: Projeto de Lei n° 845/13, de autoria do legislativo, que  dispõe  sobre a 

instituição  do Fundo Nacional de  Políticas  sobre Drogas. Pedido de subsídios da  Comissão 

de Finanças e Orçamento. 

À Assessoria Parlamentar 

Dr. Euripedes Balsanufo Carvalho 

Encaminhamos o presente com o solicitado em folha n°10, referente às indagações  

constantes em folha n°3. 

No que se refere à questão 1., a  Política  Municipal de Saúde Mental, Álcool e 

Drogas segue as seguintes diretrizes: 

I —Respeito aos direitos humanos garantindo autonomia e liberdade das pessoas; 

Il —promoção da equidade, reconhecendo os determinantes sociais da saúde; 

III —combate a estigmas e preconceito; 

IV —garantia do acesso e da qualidade dos serviços, ofertando cuidado integral e 

assistência multiprofissional, sob a  lógica interdisciplinar; 

V —atenção humanizada e centrada nas necessidades das pessoas; 

VI — diversificação das estratégias de cuidado; 

VII — desenvolvimento de atividades no território, que favoreçam a  inclusão  social 

com vistas à promoção de autonomia e ao exercício  da autonomia; 

VIII- desenvolvimento de estratégias de Redução de Danos; 
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ctruA 
Prefeitura do Municipio de São Paulo 

Secretaria Municipal da Saúde 
Saúde Mental-Álcool e Outras Drogas. 

Folha no_ 11_7.4 __do processo 

PRZIFIUTURA DA ODADII DA 

SÃO PAULO 
IX — ênfase em serviços de base territorial e comunitária 

com participação e controle social dos usuários e de seus familiares; 

X — organização dos serviços em rede de atenção à saúde regionalizada, com 

estabelecimento de ações Inter setoriais para garantir a integralidade do cuidado; 

XI — promoção de estratégias de educação permanente; e 

XII — desenvolvimento da  lógica  do cuidado para pessoas com transtornos mentais e 

com necessidades decorrentes do uso de álcool, crack e outras drogas, tendo como eixo 

central a construção do projeto terapêutico singular. 

Quanto a questão n°2,  não é de competência desta área técnica avaliar sobre a 

estimativa de gastos referentes à propositura. 

Em relação ao item n° 3, tendo em vista as  ações e diretrizes da  política acima 

citado, a  implementação deste Projeto de Lei acarretaria uma duplicidade de  ações e 

serviços, uma vez que o Projeto em questão propõe  as mesmas ações. 

De toda forma, não é de competência desta área técnica dar um parecer sobre o 

Projeto de Lei. 

Myres Maria Cavalcanti 
Coordenadora da Área Técnica de Saúde Mental, Álcool e Drogas. 

MMC/mmc 
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el°1;5,,çf .A 
Folha no  if h  do processo 
no  01—)V16  de  D2,49/3  

Mar 
Fe 

Secretaria Municipal da Saúde - SMS 
Coordenadoria de Finanças e Orçamento — CFOISMS-G 

Rua General Jardim, n°36 — 9° andar — Vila Buarque — São Paulo- SP 

Fls. n° 14 

Do Processo n° 2015-0.302.795-0 
	

Em 06/05/2016 

Interessado: SGM/ ATL 
	 Ass) 	

(et/ 

Assunto: PL 845/13 

SMS - GAB 

Assessoria Parlamentar 

Senhor Assessor, 

Em atenção ao contido às fls. 02, e 11 a 13, temos a 

informar: 

1) 0 Fundo Municipal de Saúde - FMS  já está  instituído nesta Pasta, e a 

nosso ver, poderia gerenciar e executar os recursos advindos das 

Políticas sobre Drogas; 

2) Baseado nos termos da LC 141/12  não é possível criar um Fundo 

específico dentro de outro Fundo, que seria o FMS/ SMS. 

Para o que mais cou er. 

São Paulo, 96 de maio de 2016. 

Adelaide Maria Bezer a aia de Moraes 
Coordenad • ra 

CF0),SM .G 
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Fl. Informação 

Folha no 	7-  do processo 
n o  1 	n.2013  CO1•1 

ot, 

PREFFJTURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 
anet,S.ESRETARIA sApc-TEMM 

Do Processo ne 2015-0.302.795-0 

ASSUNTO: Projeto de lei ne 854/2013, cuja autoria do legislativo, que "dispõe sobre a 
instituição do Fundo Municipal de  Políticas  sobre Drogas, e dá outras 
providencias". 

 

À Assessoria parlamentar. 

Trata-se de proposta de  criação  de Fundo Municipal de  Políticas  sobre Drogas e dá outras providências. 

Quanto à justificativa pretende-se como "ferramenta para a viabilização de  políticas  sobre drogas, 

fomento de programas, projetos, pesquisas cientificas, conferencias, congressos, entre outras atividades 

afetas ao tema", esta  não  se sustenta frente ao entendimento contemporâneo de que o chamado 

"problema das drogas licitas ou  ilícitas" é uma questão composta por diversas dimensões que compõe 

um quadro complexo e que em termos de  políticas públicas requerem uma concepção intersetorial das 

políticas. 

A criação de um fundo especifico não resolve a  questão  da difícil mas necessária  articulação das diversas 

secretarias para a composição de uma política pública consistente e consequente. Ao contrário, tende a 

gerar áreas de conflito de responsabilidades ou de duplicação de ações e custos. 

No texto substitutivo fis 06, agora apresentada no art.19 sob a perspectiva da "política de prevenção ao 

uso de drogas", a proposta também se encontra desatualizada em relação ao conhecimento acumulado. 

De acordo com as Normas Internacionais sobre a Prevenção ao uso de Drogas publicado pelo Escritório 

das Nações Unidas sobre Drogas e Crime em 2013, o principal foco das ações de  prevenção está na 

"busca do desenvolvimento saudável e seguro das crianças". Este ponto faz eco com o já dito 

anteriormente, este desenvolvimento das crianças, contrariamente ao proposto no art39 inciso I, 

depende de vários setores da esfera pública que precisam articular-se para gerar ações consistentes, 

para que as instituições e serviços promovam a incorporação de habilidades e capacidades para a vida 

em sociedade. 

Ainda no art.32 incisos Il, IV e V são apresentadas ações que já são  da responsabilidade das diversas 

secretarias municipais, e em particular a da Saúde. 

Quanto ao inciso III, do mesmo art.39, é já bem sabido que as  ações  de prevenção do uso de drogas que 

se limitavam a folhetos impressos que alertavam os jovens sobre o perigo que elas causam tem pouco 

ou nenhum impacto sobre o comportamento destes (UNODC). 

Rua General Jardim, 36 - 8. andar - Vila Buarque - Telefone: 3397-2421 
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6:11.1 
	

1 :,... .:.., .... .3. .. 

PREFEITURA DA ODADE DE 

SÃO  PAULO 

Folha no 	do processa 
n O I-R'í9de  223  

13-ASeJElEgnit 

Do Processo n9 2015-0.302.795-0 

ASSUNTO: 
	

Projeto de lei ne 854/2013, cuja autoria do legislativo, que "dispõe sobre a 
instituição do Fundo Municipal de Políticas sobre Drogas, e dá outras 
providencias". 

0 Inciso IV, art. 39, e o art.59 referem-se a possibilidade de se realizar gastos com ações e atividades 

"afetas ao tema", terminologia vaga e de demasiada extensão, que carece de especificidade para a 

transparência da justificativa da despesa efetuada sob essa rubrica. 

No que tange as ações de  prevenção  que esta secretaria, a  Política  de Saúde Mental, Álcool e outras 

Drogas descritas em tópicos  na fis 11., cabe explicitar que este conjunto de itens, quando postos em 

ação conjuntamente e coordenadamente correspondem à complexidade da  questão das drogas e geram 

como um dos efeitos a  prevenção.  Mas ainda de modo especifico, a SMS já realiza no município de São 

Paulo dois programas de  prevenção ao uso de drogas junto com a Secretaria Municipal de Educação, o 

"Jogo Elos" e o "#Tamojunto", centrados na  qualificação  dos professores nas escolas. Além destes, a 

SMS desenvolve outro programa voltado para as familias de adolescentes junto com a SMADS, este 

também com efetividade demonstrada cientificamente. Estes programas são programas com 

efetividade reconhecida por estudos científicos e foram introduzidos no Brasil pela UNODC e pelo 

Ministério da Saúde. 

Considerando o exposto, somos contrários ao PL aqui em tela na sua totalidade. 

Atenciosamente, 

SP, 24/05/2016 

■;') 
i  

Roberto ltycanori Kinoshita 

Coordenadora de Saúde Mental, Alcool e Drogas. 

SMS-G 

Rua General Jardim, 36 - 8. andar - Vila Buarque - Telefone: 3397-2421 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO  

SAÚDE 

R General Jardim  36- 2 andar - CEP 01223-010 - V Buarque - SP 

Secretaria Municipal da  Saúde  

Assessoria Parlamentar 

Folha de lnform 	n° 18 

 

a) 

Processo n.° 2015-0.302.795-0 em 1/6/16 
aF: 

a Braga 
82828461 R  

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: Projeto de Lei n° 845/13, cuja autoria do Legislativo, que "dispõe sobre a 
instituição do Fundo Municipal de  Políticas  sobre Drogas, e dá  outras 
providências". 

À 
SGM/ATL 
Senhora Assessora Especial 

Em atendimento ao pedido de V. S.a em fl. 9, tanto a 

Coordenadoria de Saúde Mental quanto a Coordenadoria de Finanças e 

Orçamento desta Pasta responderam ao pedido de subsidio sobre o Projeto de Lei 

supracitado. As manifestações  contrárias das Coordenadorias demonstram que o 

PL não pode prosperar, assim pronuncio pelo veto do PL n° 845/13. 

Aproveito a oportunidade para renovar os meus protestos de 

elevada estima e consideração. 

São Paulo, 1 0  de junho de 2016. 

MARI 	NE • : ERN DE SOUZA ALMEIDA 
--- Chefe de Gabinete 

SMS-G 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo  n 01-0845 de 2013 

Papel para informação. rubricado 	o folha re  20  

02/01/2017 (a) 

02/01/201 

Rodrigo A 	Tomaz 
RF 11.4 

SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

e 

• 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

Ro ngo Ab 	az 
RF 11. 

Técnico Admi • 	tivo 
sci).21 
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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

SUPERVISÀO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com /2O  4- 
Arquivado em 

O Func. 0  

PAV CONTAUT 
Técnico AdmInIstrativ o 

RF: 11.329 

r 
S:...gue(m) luntado(s), nesta data, 
documento s) rubricado(s) sob 
n.° 	 folha de informação 
sob n°  - 1, 23 	ao cx2 

CIRO SOL PAVAN tãO  MIT  
Técnico Administrativo 

RF: 11.329 
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D 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Liderança do PSDB 

Folha 	 Processo 
0/- LM- 

CIRO SOL PAVAP 0011TRy 
TécnIco AcImInistrattvsy 

R5bV .329 

129/2017 

REQUERIMENTO N° 	 /2017 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes projetos de autoria do Vereador Aurélio 

Nomura. 

PDL 11/2000, PDL 30/2015, PDL 107/2005, PL 1/2012, PL 1/2012, PL 4/1996, PL •  8/2012, PL 8/2014, PL 15/2012, PL 15/2014, PL 17/2011, PL 21/2008, PL 21/2014, PL 	- 

23/2000, PL 27/2008, PL 29/2007, PL 44/2012, PL 55/2012, PL 65/2010, PL 72/2010, 

PL 81/2013, PL 83/2012, PL 89/2012, PL 92/2011, PL 95/2011, PL 104/2012, PL _ 

106/2010, PL 112/2009, PL 113/2000, PL 127/2006, PL 129/2013, PL 136/2012, PL 

147/2013, PL 149/2008, PL 151/2013, PL 156/2011, PL 164/2012, PL 167/2014, PL 

171/2006, PL 176/1994, PL 176/2006, PL 177/1994, PL 183/2006, PL 203/2014, PL 

208/2011, PL 211/2013, PL 223/2010, PL 227/2012, PL 234/2006, PL 236/2011, PL 

241/2012, PL 242/1995, PL 243/2011, PL 246/2011, PL 246/2014, PL 249/2008, PL 

249/2011, PL 250/2006, PL 256/2016, PL 261/2014, PL 265/2010, PL 266/2012, PL 

270/1996, PL 271/1996, PL 279/2010, PL 287/1995, PL 297/2013, PL 304/1994, PL 

318/2012, PL 332/2013, PL 333/2006, PL 333/2011, PL 335/2016, PL 337/2016, PL •  342/2011, PL 348/2011, PL 349/2016, PL 352/2014, PL 354/2014, PL 359/2012, PL 

366/1999, PL 366/2012, PL 373/2007, PL 377/2010, PL 382/2013, PL 387/2009, PL 

390/2008, PL 395/2011, PL 398/2014, PL 400/2011, PL 404/2016, PL 408/2005, PL 

408/2014, PL 409/2005, PL 410/2006, PL 410/2011, PL 417/2005, PL 419/2012, PL 

423/2005, PL 449/1995, PL 449/1997, PL 454/2008, PL 456/2006, PL 462/2016, PL 

466/2008, PL 466/2011, PL 470/2006, PL 475/2008, PL 490/2014, PL 496/2010, PL 

497/2009, PL 497/2014, PL 498/2005, PL 498/2013, PL 502/1997, PL 504/1994, PL 

510/2005, PL 520/2013, PL 531/2013, PL 535/2007, PL 536/2011, PL 551/2007, PL 

552/2011, PL 557/2013, PL 558/2011, PL 573/2013, PL 576/2011, PL 576/2013, PL 
f"` 

577/2006, PL 577/2015, PL 580/2008, PL 585/2013, PL 601/2011, PL 602/2013 	PL 

618/2011, PL 620/2011, PL 632/1993, PL 	PL 	 PL 	( 647/2013, 657/2007, PL, .64/2005, 
(.2t- 
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' ft-24110c:".  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Liderança do PSDB 

--•■••■■••••■■..". 

Pr, c - Folttlr °  

r‘') 21,r2Y.5 

CARO SOL PAVAI! MONTA 
Técnico Administrativ7r. 

RF: 11.329 

665/2005, PL 706/1995, PL 707/1995, PL 727/2009, PL 729/2007, PL 732/2007, PL 

755/2007, PL 761/2013, PL 762/2013, PL 764/2013, PL 781/2013, PL 811/2013, PL 

844/2013, PL 845/2013, PL 854/2013, PL 858/1995, PL 859/2007, PL 924/1995, PL 

924/1997, PL 1202/1995, PLO 1/2012, PLO 1/2013, PLO 2/2009, PLO 4/2007, PLO 

4/2011, PLO 8/2006, PLO 10/2010, PR 2/2016, PR 6/2012, PR 7/1994, PR 20/2011, 

PR 22/2005, PR 31/1995, PR 44/1997. 

Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2017. 

ADRIANA RAMALHO 

Licier da Bancada do PSDB 
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Marc 
RF 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Folha no  loeli  do processo 
nO  e 146  de_2013____ 

sEssÀo: 030-SE 
DATA: 07 106/2017 
Fi: 36 DE 67 

-"PL 845/2013, dos Vereadores AURÉLIO NOMURA (PSDB) E JEAN MADEIRA 

(PRB).  Dispõe  sobre a  instituição  do Fundo Municipal de  Políticas  sobre Drogas, e dá outras 

providências. FASE DA  DISCUSSÃO:  1a  Aprovação mediante voto favorável  da maioria 

absoluta dos membros da Câmara. HÁ SUBSTITUTIVO DA  COMISSÃO  DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA". 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma — PSDB) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a  discussão.  A votos o Substitutivo da  Comissão  de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa ao PL 845/2013. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão;  os contrários, ou aqueles que desejarem verificação  nominal de votação, 

manifestem-se agora. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY (PT) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, 

quero me abster porque vou apresentar, para a segunda votação, emendas para aprimorar o 

projeto. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma — PSDB) — Registre-se a abstenção do 

Vereador Eduardo Matarazzo Suplicy. Aprovado em primeira discussão, volta em segunda. 

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — Sut,  4 

NOTAS TAOUIGRAFICAS SEM REVISÀO FINAL 
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